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PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA 

Estado de São Paulo 
 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 02/2018 
A Prefeitura Municipal de Limeira torna público que realizará Concurso Público de provas, para provimento, em 
caráter efetivo, de cargos vagos conforme especificados na Tabela do Capítulo I, do presente Edital, a ser 
realizado em locais, datas e horários a serem oportunamente divulgados, observados os dispositivos contidos na 
Lei Complementar nº 745/2015 e suas alterações e demais regulamentações pertinentes. 
O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais e Anexos, que ficam 
fazendo parte integrante deste edital. 

 

I N S T R U Ç Õ E S  E S P E C I A I S  

 

I – DO CONCURSO PÚBLICO 

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, por seus anexos, avisos, atos complementares e eventuais 
retificações, sendo sua execução de responsabilidade do Instituto Mais de Gestão e Desenvolvimento Social 
– IMAIS. 

1.2. O Concurso destina-se ao provimento, pelo Regime Estatutário, dos cargos vagos constantes na Tabela 
abaixo e os que vierem a vagar ou que forem criados, dentro do prazo de validade de 02 (dois) anos prorrogáveis 
por mais 02 (dois) anos, a contar da data de publicação da homologação do certame, a critério da Prefeitura 
Municipal de Limeira. 

1.3. Os cargos serão ocupados pelo servidor municipal de acordo com a qualificação profissional, conforme 
estabelecido na Lei Complementar nº 745/2015 e suas alterações e demais regulamentações pertinentes. 

1.4. A descrição dos cargos será obtida no Anexo I, deste Edital. 

1.5. Os cargos, os códigos dos cargos, as vagas existentes, escolaridade/requisitos exigidos, salário/jornada de 
trabalho semanal, taxa da inscrição e a descrição do cargo, estão estabelecidos na tabela especificada a seguir: 

Cargo 
Cód. 

Cargo 
Vagas Escolaridade / Requisitos Exigidos 

Salário / Jornada 
de Trabalho 

Semanal 

Taxa de 
Inscrição 

Agente de 
Desenvolvimento 

Educacional 
201 2 

Escolaridade: Superior Completo em Pedagogia com Licenciatura plena 
ou Pós Graduação em Educação, garantida nessa formação a base 
comum nacional na área pedagógica, e possuir, no mínimo 5 anos de 
serviço no magistério público oficial, dos quais pelo menos 2 anos no 
exercício de cargo ou função de suporte pedagógico, ou, no mínimo 8 
anos no Magistério Público Oficial; Disponibilidade para trabalhar em 
turnos, inclusive sábados, domingos e feriados; Noções de informática. 

R$ 5.618,90 /  
40 horas 

R$ 69,00 

Arrecadador de 
Pedágio 

202 3 
Escolaridade: Médio Completo; Disponibilidade para trabalhar aos 
sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento em 
Informática. 

R$ 1.540,86 /  
40 horas 

R$ 51,00 

Auxiliar de Farmácia 203 1 

Escolaridade: Médio Completo com curso na área de Farmácia; 
Experiência mínima: 6 meses na área de atuação; Disponibilidade para 
trabalhar aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; 
Conhecimento em Informática. 

R$ 1.540,86 /  
40 horas 

R$ 51,00 

Diretor de Escola 204 5 

Escolaridade: Superior Completo em Pedagogia (Licenciatura Plena) ou 
em nível de Pós Graduação em Educação, fornecido por instituição de 
Ensino Superior reconhecida pelo Ministério da Educação e ter no 
mínimo 4 anos de exercício em cargo, função docente e ou suporte 
pedagógico no Ensino Oficial; Disponibilidade para trabalhar em turnos, 
inclusive sábados, domingos e feriados; Noções de informática. 

R$ 5.445,11 /  
40 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Auditor 

205 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Cardiologista 

206 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 
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Cargo 
Cód. 

Cargo 
Vagas Escolaridade / Requisitos Exigidos 

Salário / Jornada 
de Trabalho 

Semanal 

Taxa de 
Inscrição 

Médico Diarista I: 
Endocrinologista 

207 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Endoscopista 

208 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Infectologista Infantil 

209 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Legista 

210 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Nefrologista 

211 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Neurologista Infantil 

212 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Obstetra Alto Risco 

213 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Oftalmologista 

214 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Pneumologista Adulto 

215 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Psiquiatra 

216 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Psiquiatra Infantil 

217 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Radiologista 

218 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Reumatologista 

219 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Ultrassonografista 

220 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Urologista 

221 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 

Médico Diarista I: 
Vascular 

222 1 

Escolaridade: Superior Completo em Medicina com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe; Possuir Título de Especialista ou 
Residência Médica, relacionado ao Cargo; Disponibilidade para trabalhar 
aos sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento 
em Informática. 
 

R$ 5.619,24 /  
20 horas 

R$ 69,00 
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Cargo 
Cód. 

Cargo 
Vagas Escolaridade / Requisitos Exigidos 

Salário / Jornada 
de Trabalho 

Semanal 

Taxa de 
Inscrição 

Técnico de Nutrição 223 2 

Escolaridade: Técnico em Nutrição com registro válido no respectivo 
Conselho de Classe; Disponibilidade para trabalhar aos sábados, 
domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento em 
Informática. 

R$ 2.129,72 /  
40 horas 

R$ 51,00 

Técnico Operacional 
de Eventos 

224 1 

Escolaridade: Médio Completo com Diploma ou Certificado 
correspondente à habilitação na área de Som e Vídeo, Cenografia ou 
Iluminação, com registro válido junto ao DRT ou MTE; Experiência 
mínima: 6 meses na área de atuação; Disponibilidade para trabalhar aos 
sábados, domingos e feriados e em regime de escala; Conhecimento em 
Informática. 

R$ 2.129,72 /  
40 horas 

R$ 51,00 

 

II – DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 

2.1. O candidato aprovado no Concurso Público, de que trata este Edital, será investido no cargo se atender às 
seguintes exigências, na data da posse: 

a) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da Igualdade entre brasileiros e 
portugueses conforme disposto nos termos do parágrafo 1º, artigo 12, da Constituição Federal e do Decreto 
Federal nº 70.436/72; 

b) ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 

c) no caso do sexo masculino, estar quite com o Serviço Militar; 

d) ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 

e) estar no gozo dos direitos Políticos e Civis; 

f) possuir no momento da posse, os documentos comprobatórios dos REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o 
cargo, conforme especificado nas tabelas do Capítulo I, deste Edital; 

g) não ter sido condenado por crime contra o Patrimônio, Administração, a Fé Pública, contra os Costumes e os 
previstos na Lei 11.343 de 23/08/2006; 

h) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público (federal, estadual ou municipal) em consequência de 
processo administrativo; 

i) não registrar antecedentes criminais; 

j) ter aptidão física e mental e não ser pessoa com deficiência incompatível com o exercício do cargo; e 

l) não ser aposentado por invalidez e nem estar com idade de aposentadoria compulsória nos termos do Artigo 
40, inciso II, da Constituição Federal. 

2.2. A comprovação da documentação hábil de que os candidatos possuem os requisitos exigidos no item 2.1, 
deste Capítulo, será solicitada por ocasião da posse. 

2.3. O candidato que prestar declaração falsa, inexata, ou ainda, que não satisfaça a todas as condições 
estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em consequência, anulados todos os atos dela 
decorrentes, mesmo que aprovado na prova e que o fato seja constatado posteriormente. 

2.4. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas neste Edital, no entanto, o 
candidato que não as satisfizer no ato da posse, mesmo que tenha sido aprovado, será automaticamente 
eliminado do Concurso Público. 

2.5. A não apresentação de qualquer dos documentos implicará na impossibilidade de aproveitamento do 
candidato em decorrência de sua habilitação no Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes de sua 
inscrição. 

 

III – DAS INSCRIÇÕES 

3.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a aceitação tácita das normas e condições do Concurso 
Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital, bem como, em eventuais aditamentos, comunicados e 
instruções específicas, para a realização do certame, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.2. Objetivando evitar ônus desnecessário o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de 
inscrição, somente após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso Público. 

3.2.1. Na hipótese de pagamento duplicado de um mesmo boleto bancário, não haverá restituição parcial ou 
integral dos valores pagos a título de taxa de inscrição. 

3.3. Ao inscrever-se no Concurso Público, é recomendável ao candidato observar atentamente os Requisitos 
Mínimos Exigidos para o cargo no qual irá se inscrever. 

3.4. Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga. 

3.5. Não haverá devolução da importância paga, ainda que esteja a maior ou em duplicidade, seja qual for o 
motivo alegado. 

3.6. As inscrições serão realizadas: 
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3.6.1. Pela INTERNET, no endereço eletrônico www.institutomais.org.br, no período das 09 horas do dia 06 
de agosto de 2018 às 17 horas do dia 10 de setembro de 2018, observado o horário oficial de Brasília e os 
itens estabelecidos no Capítulo I e II, deste edital. 
3.6.2. Pessoalmente ou por procuração, no período de 06 de agosto a 10 de setembro de 2018, no horário 
das 09 às 16 horas, nos dias úteis, no posto de inscrição do Instituto Mais localizado no endereço abaixo: 

POSTO DE INSCRIÇÃO DO INSTITUTO MAIS 

Secretaria Municipal de Educação 
Rua João Kühl Filho, s/nº 

Vila São João 
Limeira/SP 

3.6.2.1. Será aceita inscrição por procuração pública ou particular, com firma reconhecida. Será exigido a entrega 
do respectivo mandato, acompanhado de cópia autenticada do documento de identidade do candidato, e a 
apresentação da identidade original do procurador. Deverá ser entregue uma procuração para cada candidato, a 
qual ficará retida. 
3.6.2.2. O candidato assumirá as consequências de eventuais erros cometidos, por seu procurador, ao efetuar a 
inscrição. 
3.6.2.3. O candidato ou procurador é responsável pelas informações prestadas no formulário de inscrição 
on-line, arcando o candidato com as consequências de eventuais erros de preenchimento. 

3.7. O candidato ou o seu procurador, ao realizar a sua inscrição, deverá ler e aceitar o requerimento de inscrição 
e preencher o formulário de inscrição on-line, sendo de fundamental importância que o preenchimento seja 
realizado de forma correta e completa com o número de seu Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física 
(CPF). 

3.8. O candidato que exerceu efetivamente a função de jurado no período entre a data de publicação da Lei 
Federal nº. 11.689/08, até a data de publicação deste Edital, poderá solicitar no ato da inscrição, esta opção para 
critério de desempate, devendo encaminhar obrigatoriamente: 

a) cópia do comprovante de inscrição; e 

b) certidão comprobatória que exerceu efetivamente a função de jurado. 

3.8.1. Os documentos previstos no item 3.8, alíneas “a” e “b”, poderão ser entregues no Posto de Inscrição do 
INSTITUTO MAIS, localizado na Secretaria Municipal de Educação, localizada na Rua João Kühl Filho, s/nº - Vila 
São João - Limeira – SP ou serem encaminhados, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), ao Instituto Mais, 
localizado na Rua dos Morás, 83 – CEP 05434-020 – São Paulo – SP durante o período de inscrição. 

3.8.2. Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no item 3.8 e subitem 3.8.1, não serão 
considerados como jurados para critério de desempate. 

3.9. Após a conclusão do preenchimento do formulário de solicitação de inscrição on-line, o candidato, deverá 
imprimir o boleto bancário para o pagamento do valor da inscrição e deverá ficar atento ao que segue: 

a) verifique se no boleto bancário emitido para o pagamento da taxa de inscrição consta o nome do 
candidato; 

b) certifique se o computador utilizado é confiável e se está com o antivírus atualizado para, assim, evitar 
possíveis fraudes na geração do boleto bancário supracitado; 

c) verifique se o boleto bancário gerado para este Concurso Público é emitido pelo Banco Santander; 

d) verifique se a representação numérica do código de barras (linha digitável) constante no boleto 
bancário iniciou com o número 03399.18047 41300.001, que identifica o Banco Santander e o Instituto 
Mais; e 

e) verifique, antes de efetuar o pagamento, se os primeiros números constantes no código de barras pertencem 
ao Banco Santander, pois boletos gerados por outras instituições bancárias, para o pagamento da taxa de 
inscrição, deste Concurso Público, são automaticamente boletos falsos. 

3.9.1. Será de responsabilidade do candidato ficar atento para as informações do boleto bancário, a fim de evitar 
fraudes no seu pagamento.  

3.10. Efetuar o pagamento da taxa de inscrição, a título de ressarcimento de custos com material e serviços 
prestados, preferencialmente, em qualquer banco do sistema de compensação bancária, de acordo com as 
instruções constantes no endereço eletrônico do Instituto Mais, até a data do vencimento do boleto bancário, em 
11 de setembro de 2018, data limite máximo, caso contrário, não será considerado. 

3.11. O boleto bancário estará disponível para impressão até às 18 horas do dia 11 de setembro de 2018. 

3.12. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se 
encontra o candidato, o boleto bancário deverá ser pago antecipadamente. 

3.13. O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em dinheiro, cheque do próprio candidato ou débito 
em conta corrente de bancos conveniados. 

3.13.1. O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após a respectiva 
compensação. 
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3.13.2. Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á sem efeito a inscrição. 

3.13.3. O candidato que efetuar o AGENDAMENTO DE PAGAMENTO de sua inscrição deverá atentar-se para a 
confirmação do débito em sua conta corrente, na data do vencimento do boleto bancário. 

3.13.4. Não tendo ocorrido o débito do valor agendado e consequente crédito na conta do Instituto Mais, a 
inscrição não será considerada válida, sob qualquer hipótese. 

3.14. Encerrado o prazo de inscrição e esgotados todos os prazos permitidos para pagamento, impressos no 
boleto bancário, mesmo tendo o candidato realizado o pagamento da inscrição, este ficará impossibilitado de 
participar do Concurso Público. 

3.15. A partir de 3 (três) dias úteis após o pagamento do boleto bancário o candidato poderá conferir no endereço 
eletrônico do Instituto Mais, se os dados da inscrição efetuada pela Internet estão corretos e se o valor da 
inscrição foi creditado. 

3.16. Para efetuar consultas da inscrição o candidato deverá acessar o site www.institutomais.org.br e clicar no 
link “Meus Concursos”, digitando o número do seu CPF e sua senha de acesso. 

3.17. Caso o candidato não consiga efetuar consultas relativas à sua inscrição, deverá entrar em contato com o 
Instituto Mais, por meio do telefone (11) 2659-5746, nos dias úteis, no horário das 08h30 às 12h30 ou das 
13h30 às 17h30, para verificar o ocorrido ou enviar mensagem para sac@institutomais.org.br. 

3.18. As inscrições efetuadas somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do valor da 
inscrição. 

3.19. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o estabelecido para 
cada cargo, e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data de vencimento do 
boleto bancário. 

3.20. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de comunicação 
no site, nos últimos dias de inscrição. 

3.21. O candidato inscrito NÃO deverá enviar cópia de documento de identidade, sendo de responsabilidade 
exclusiva do candidato, os dados cadastrais informados no ato de inscrição, sob as penas da lei. 

3.22. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-
símile, transferência, DOC, ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, condicional ou após a 
data de vencimento especificada no boleto bancário ou por qualquer outro meio que não o especificado neste 
Edital.  

3.23. O descumprimento das instruções para inscrição implicará a sua não efetivação. 

3.24. As informações complementares referentes à inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico 
www.institutomais.org.br. 

3.25. O Instituto Mais e a Prefeitura Municipal de Limeira, não se responsabilizam por solicitação de inscrição 
não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das 
linhas de comunicação, bem como, outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.  

3.26. Não haverá devolução de importância paga, ainda que efetuada a mais ou em duplicidade, nem isenção 
total ou parcial de pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado, exceto nos casos 
constantes no item 3.36, deste capítulo. 

3.27. O deferimento da inscrição dependerá do correto preenchimento do Formulário de Inscrição on-line pelo 
candidato. 

3.28. As informações prestadas no formulário de inscrição on-line são de inteira responsabilidade do candidato, 
cabendo à Prefeitura Municipal de Limeira e ao Instituto Mais o direito de excluir do Concurso Público aquele 
que preencher o formulário com dados incorretos, bem como, aquele que prestar informações inverídicas, ainda 
que o fato seja constatado posteriormente. 

3.29. O candidato não deficiente, que necessitar de atendimento especial para realização das provas, deverá 
atender as especificações contidas no Capítulo V deste Edital. 

3.30. O candidato com deficiência deverá observar, ainda, o disposto no Capítulo IV, deste Edital. 

3.31. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da Prova Objetiva deverá atender as 
especificações contidas no Capítulo V, deste Edital. 

3.32. A solicitação de condições especiais para realização da Prova será atendida obedecendo a critérios de 
viabilidade e de razoabilidade. 

3.33. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste 
Edital. 

3.34. A Prefeitura Municipal de Limeira e o Instituto Mais, eximem-se das despesas com viagens e estadia 
dos candidatos para prestar as provas do Concurso Público e não se responsabilizam pelo extravio dos 
documentos enviados pelo correio, caso exista. 

3.35. Para efetuar sua inscrição o candidato poderá, também, utilizar os equipamentos do Programa Acessa São 
Paulo que disponibiliza postos (locais públicos de acesso à internet) em várias cidades do Estado de São Paulo. 

mailto:sac@institutomais.org.br
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Esse Programa é completamente gratuito e o acesso é permitido a todo cidadão. 

3.36. O candidato beneficiado pela Lei Municipal nº 3.137 de 25/10/99 ou Lei Municipal nº 3.276 de 10/08/01 
ou Lei Municipal nº 5.946 de 06/12/17, deverá comparecer pessoalmente ou através de procurador, legalmente 
constituído, no período de 06 a 09 de agosto de 2018, nos dias úteis, no horário das 09 às 16 horas e no dia 10 
de agosto de 2018 das 09 às 12 horas, ao posto de inscrição do Instituto Mais localizado na Secretaria 
Municipal de Educação, Rua João Kühl Filho s/nº - Vila São João - Limeira - SP, portando os documentos 
que comprovem os requisitos para obtenção do benefício. 
3.37. Os documentos necessários para comprovação dos requisitos para isenção da taxa de inscrição são os 
seguintes: 
A) Candidato residente no Município de Limeira que comprove estar desempregado e não estiver recebendo 
ou ter direito a receber parcelas do seguro desemprego, conforme previsto na Lei Municipal 3.137/99 
deverá apresentar o requerimento de isenção de taxa de inscrição, devidamente preenchido e assinado, 
acompanhado do original e cópia para conferência, dos seguintes documentos:  
1 - documento de identidade (RG) frente e verso;  
2 – cadastro de pessoa física (CPF);  
3 - carteira de trabalho e previdência social das seguintes páginas:  
3.1) a que contém o respectivo número e série da CTPS;  
3.2) a que contém a identificação do candidato; e 
3.3) a que contém o último registro com a baixa (rescisão);  
4 - comprovação de não estar recebendo o seguro desemprego;  
5 - última declaração do Imposto de Renda e/ou da declaração de isenção que comprove que o candidato e/ou 
seus familiares não possuem qualquer rendimento;  
6 - declaração de próprio punho, com 02 (duas) testemunhas e apresentação de cópia dos documentos das 
testemunhas, onde conste que não possui nenhuma fonte de renda ou provento próprio e/ou de seus familiares; 
e 
7 - comprovante de residência no município de Limeira/SP (conta de luz, conta de água, conta de telefone, carnê 
de IPTU, contrato de locação etc.).  
B) Candidato doador de sangue, conforme previsto na Lei Municipal 3.276/01, deverá apresentar o requerimento 
de isenção de taxa de inscrição, devidamente preenchido e assinado, acompanhado do original e cópia para 
conferência, dos seguintes documentos:  
1 - documento de identidade (RG), frente e verso;  
2 - cadastro de pessoa física (CPF); e  
3 - comprovante de doação de sangue, expedido por banco de sangue ou instituições de saúde vinculada ao 
Município de Limeira, expedido até 2 (dois) anos anteriores à publicação deste edital.  
C) Candidato cadastrado no Regime de Doadores de Medula Óssea (REDOME), conforme previsto na Lei 
Municipal 5.946/17, deverá apresentar a comprovação do cadastro no REDOME.  
3.38. As informações prestadas no requerimento de isenção de taxa de inscrição, bem como a documentação 
apresentada, são de inteira responsabilidade do candidato, respondendo este, por qualquer falsidade, ainda que 
constatada posteriormente. 
3.39. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:  
a) omitir informações e/ou se verificarem inverídicas;  
b) fraudar e/ou falsificar documentação;  
c) pleitear a isenção, sem apresentar cópia dos documentos previstos nos subitens “a” e “b” do item 3.37 deste 
edital; e 
d) não observar o prazo e os horários estabelecidos no item 3.36 deste Edital. 
3.40. Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção da taxa de inscrição e dos documentos 
comprobatórios, a complementação da documentação bem como revisão e/ou recurso. 
3.41. Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
3.42. Cada pedido de isenção será analisado e julgado pela Prefeitura Municipal de Limeira. 
3.43. O pedido de que trata o item 3.36, deste Capítulo, será deferido no ato da entrega dos documentos, exceto 
quando o pedido de isenção da taxa de inscrição não atender as exigências solicitadas para a sua concessão. 
3.44. O candidato que tiver sua solicitação de isenção no pagamento da taxa de inscrição negada poderá 
garantir a sua participação no Concurso Público realizando a inscrição conforme instruções estabelecidas neste 
Capítulo. 
3.45. O candidato que não tiver seu pedido de isenção da taxa de inscrição deferido e que não efetuar o 
pagamento da taxa de inscrição de acordo com as informações constantes neste Capítulo, não será considerado 
inscrito no presente Concurso Público. 
3.46. O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da inscrição, deverá ser mantido em poder 
do candidato e apresentado nos locais de realização das provas, quando solicitados. 
3.47. É de responsabilidade do candidato a impressão do presente Edital, não podendo alegar 
desconhecimento de quaisquer itens constantes do mesmo.  
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IV – DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

4.1. O candidato que se declarar com deficiência deverá tomar conhecimento da síntese das atribuições do cargo 
para o qual pretende se inscrever, constante do Anexo I deste Edital. Julgando-se amparado pelas disposições 
legais, poderá concorrer, sob sua inteira responsabilidade, desde que atenda aos requisitos relacionados no item 
2.1 deste Edital, podendo efetivar a sua inscrição conforme as instruções do Capítulo III, deste Edital. 

4.1.1. Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 
5.296, de 02/12/2004 e do Art. 6º, § 2º da Lei Complementar Municipal nº 41, de 26 de junho de 1991, às 
pessoas com deficiência, será reservado, por cargo, o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes 
ou que vierem a surgir no prazo de validade do Concurso. 

4.1.2. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias relacionadas no art. 4º, 
do Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004 e na Súmula 
377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

4.1.3. O candidato deverá preencher CORRETA e COMPLETAMENTE o Formulário de Inscrição on-line e 
declarar o(s) tipo(s) de deficiência(s) de que é portador. 

4.2. Uma vez deferidas as inscrições, fica proibida qualquer inclusão ou exclusão de candidato, na relação de 
candidatos inscritos com deficiência. 

4.3. O candidato inscrito com deficiência participará do Concurso em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo, avaliação, critérios de aprovação, horário, local de aplicação das 
provas e à nota mínima exigida. 

4.3.1. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 

4.4. O candidato com deficiência, para assegurar a concorrência às vagas reservadas, bem como, o atendimento 
diferenciado durante a prova deverá, até o dia 10 de setembro de 2018, entregar no Posto de Inscrição do 
INSTITUTO MAIS, localizado na Secretaria Municipal de Educação, localizada na Rua João Kühl Filho, s/nº - Vila 
São João - Limeira – SP ou encaminhar, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), ao Instituto Mais, localizado 
na Rua dos Morás, 83 – CEP 05434-020 – São Paulo – SP os documentos a seguir relacionados, em envelope 
contendo a referência “Concurso Público Edital nº 02-2018/Prefeitura de Limeira – Candidato com 
Deficiência”: 

a) Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 1 (um) ano antes do término das 
inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como, a provável causa da deficiência. O 
Laudo Médico deverá conter o nome e o documento de identidade (RG) do candidato, a assinatura, carimbo e 
CRM do profissional e deverá especificar que o candidato é Deficiente; 

b) cópia do comprovante de inscrição para identificação do candidato; 

c) requerimento de condições especiais (Anexo III) devidamente preenchido e assinado, para assegurar previsão 
de adaptação da sua prova, quando for os casos abaixo: 

c1) o candidato com deficiência visual, além do envio da documentação indicada na alínea “a”, deste item, 
deverá solicitar, quando necessário, por escrito, até o término das inscrições, a confecção de prova especial em 
Braille ou Ampliada, Software de Leitura de Tela ou a necessidade de leitura de sua prova, especificando o tipo 
de deficiência; 

c2) o candidato com deficiência auditiva, que necessitar do atendimento do Intérprete de Língua Brasileira de 
Sinais, além do envio da documentação indicada na alínea “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por 
escrito, até o término das inscrições; e 

c3) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do envio da 
documentação indicada na alínea “a”, deste item, deverá encaminhar solicitação, por escrito, até o término das 
inscrições, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência. 

4.4.1. A Prefeitura Municipal de Limeira e o Instituto Mais, não se responsabilizam pelo extravio dos 
documentos enviados via Sedex. 

4.4.2. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braille, serão oferecidas provas nesse 
sistema. 

4.4.2.1. Os referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, 
podendo, ainda, utilizar-se de soroban. 

4.4.3. Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas 
nesse sistema. 

4.4.3.1. Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas 
neste sistema, com tamanho de letra correspondente a corpo 24, desde que solicitadas. 

4.4.4. Os candidatos com deficiência visual (cegos ou baixa visão), poderão solicitar atendimento especial 
através de um dos recursos abaixo: 
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a) JAWS (leitor de Tela), ou; 

b) prova em Braille, ou; 

c) auxílio na transcrição ou fiscal ledor. 

4.5. Os candidatos que, dentro do prazo do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos mencionados 
no item 4.4 e seus subitens, serão considerados como não deficiente e não terão a prova e/ou condições 
especiais atendidas, seja qual for o motivo alegado. 

4.5.1. No ato da inscrição o candidato deficiente deverá declarar estar ciente das atribuições do cargo para o qual 
pretende se inscrever. 

4.6. O candidato ao se inscrever como pessoa com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer aos cargos vagos reservados aos candidatos com deficiência. 

4.6.1. O não preenchimento das vagas reservadas aos candidatos inscritos com deficiência fará com que elas 
sejam abertas aos candidatos da ampla concorrência. 

4.6.2. O primeiro candidato com deficiência classificado no concurso público será nomeado para ocupar a 5ª 
(quinta) vaga do Edital para o cargo efetivo ao qual concorreu, enquanto os demais serão nomeados a cada 
intervalo de 20 (vinte) cargos providos. 

4.6.3. Caso se verifique a situação descrita no item 4.6.2, assim como na ocorrência de desistência de vaga por 
candidato com deficiência aprovado, a vaga reservada, à qual este candidato faria jus, deverá ser ocupada por 
outro candidato da lista de deficientes, respeitada, rigorosamente, a ordem da lista específica de classificação. 

4.6.4. Não havendo candidatos aprovados para preencher as vagas incluídas na reserva para candidatos com 
deficiência, estas serão revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas neste Concurso Público, voltadas à 
ampla concorrência, podendo ser preenchidas pelos demais candidatos aprovados, obedecida a ordem de 
classificação. 

4.7. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes deste Capítulo, não 
poderá alegar a referida condição em seu benefício e não poderá impetrar recurso em favor de sua condição. 

4.8. O candidato aprovado nos termos do Capítulo IX e que atenda o Capítulo XIV deste Edital, além das 
exigências pertinentes aos demais candidatos, sujeitar-se-á, por ocasião do ingresso, a exame médico específico 
e à avaliação para verificação da compatibilidade da deficiência de que é portador com as atribuições do cargo 
almejado. 

4.9. Será eliminado da lista específica o candidato habilitado cuja deficiência assinalada no Formulário de 
Inscrição não se fizer constatada, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral. 

4.10. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito 
a ser nomeado para as vagas reservadas a candidatos com deficiência. 

4.11. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será 
devolvido. 

4.12. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a readaptação 
funcional ou a concessão de aposentadoria. 
 

V. DAS LACTANTES OU CONDIÇÕES ESPECIAIS NO DIA DE APLICAÇÃO DAS 
PROVAS 
5.1 Das lactantes: 

5.1.1. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova objetiva deverá, até o dia 
10 de setembro de 2018, entregar a solicitação no Posto de Inscrição do INSTITUTO MAIS, situado na 
Secretaria Municipal de Educação, localizada na Rua João Kühl Filho, s/nº - Vila São João - Limeira – SP ou 
encaminhar a solicitação, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), ao Instituto Mais, localizado na Rua dos 
Morás, 83 – CEP 05434-020 – São Paulo – SP, identificando no envelope a referência “Concurso Público 
Edital nº 02-2018/Prefeitura de Limeira - Lactante”. 

5.1.2. Nos horários previstos para amamentação, a mãe poderá retirar-se, temporariamente, da sala/local em que 
serão realizadas as provas, para atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser reservada pela Coordenação. 

5.1.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 

5.1.4. Para a amamentação o bebê deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela Coordenação. 

5.1.5. O bebê deverá estar acompanhado somente de um adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro 
indicado pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em local apropriado, será indicada pela 
Coordenação do Concurso. 

5.1.6. O acompanhante que ficará responsável pela criança também deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação e submeter-se-á a todas as normas constantes deste Edital, inclusive no tocante ao uso de 
equipamentos eletrônicos e celular, bem como deverá apresentar um dos documentos previstos no item 8.6 
alínea “a” para acessar o local designado e permanecer nele. 
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5.1.7. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma “fiscal” do Instituto Mais, 
sem a presença do responsável pela guarda da criança que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os 
termos e condições deste Edital. 

5.1.8. A candidata nesta condição que não levar acompanhante, não realizará as provas. 

5.2. Das outras condições: 

5.2.1. O candidato que, por qualquer razão, passe a necessitar de condições especiais para a realização das 
provas, deverá até o dia 10 de setembro de 2018, entregar a solicitação no Posto de Inscrição do INSTITUTO 
MAIS, situado na Secretaria Municipal de Educação, localizada na Rua João Kühl Filho, s/nº - Vila São João - 
Limeira – SP ou encaminhar a solicitação, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), ao Instituto Mais, localizado 
na Rua dos Morás, 83 – CEP 05434-020 – São Paulo – SP, identificando no envelope a referência “Concurso 
Público Edital nº 02-2018/Prefeitura de Limeira - Outras Condições Especiais”. 

5.2.2. Após o período de inscrição o candidato que ainda necessitar de atendimento especial, deverá entrar em 
contato com o Instituto Mais, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da realização das Provas, através 
do telefone (11) 2659-5746. 

5.3. Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados neste Capítulo, não terão a prova e/ou 
condições especiais atendidas. 

5.4. A solicitação de atendimento especial será atendida observados os critérios de viabilidade e razoabilidade. 
 

VI – DA INSCRIÇÃO DO CANDIDATO NEGRO, NEGRA OU AFRODESCENDENTE 
6.1. Ao candidato negro, negra ou afrodescendente que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhe são 
facultadas pela Lei Municipal nº 3.691, de 13 de março de 2004, Decreto Municipal nº 109, de 8 de abril de 2004 
e Lei Municipal nº 5.770 de 06 de outubro de 2016, é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso 
Público, com reserva de 20% das vagas para cada cargo e das que vierem a ser autorizadas durante o prazo de 
validade do Concurso Público. 

6.1.1. Será considerado negro, negra, ou afrodescendente, o candidato que assim se autodeclare no momento 
da inscrição para o respectivo concurso público, conforme quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE. 

6.2. O candidato que se declarar negro, negra ou afrodescendente concorrerá em igualdade de condições com 
os demais candidatos. 

6.3. Para concorrer às vagas reservadas a negro, negra ou afrodescendente, o candidato deverá especificar no 
formulário de inscrição, a sua opção. 

6.4. O candidato que não declarar, no ato da inscrição, sua opção de negro, negra ou afrodescendente, não 
poderá interpor recurso em favor de sua situação bem como não poderá fazer a declaração em momento 
posterior ao término do período das inscrições. 

6.5. O candidato que, no ato da inscrição, declarar sua opção de inscrição nessa modalidade de negro, negra ou 
afrodescendente, se aprovado e classificado no Concurso Público, terá seu nome publicado em lista específica e, 
caso obtenha classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral por cargo. 

6.6. As vagas reservadas pela Lei Municipal nº 3.691, de 13 de março de 2004, Decreto Municipal nº 109, de 8 
de abril de 2004 e Lei Municipal nº 5.770 de 06 de outubro de 2016, ficarão liberadas se não houver ocorrido 
inscrições no Concurso Público ou aprovação de candidatos negro, negra ou afrodescendente. 

6.7. Quando convocado para nomeação por meio do Jornal Oficial do Município de Limeira, o candidato deverá 
apresentar a seguinte documentação: 

a) cópia autenticada de documento oficial onde conste especificada sua raça ou cor; ou  

b) cópia autenticada de documento oficial de parente por consanguinidade, ascendentes ou colaterais, no qual 
conste a indicação da raça ou cor, juntamente com um documento oficial da pessoa comprovando o parentesco. 

6.8. Se o candidato não comparecer para nomeação, no prazo legal, será eliminado do Concurso Público. 

6.9. O candidato aprovado que no ato da nomeação não comprovar sua condição de negro, negra ou 
afrodescendente, nos termos deste edital, será excluído da lista mencionada no item 6.5, permanecendo, caso 
tiver classificação necessária, somente na lista geral de classificação do cargo. 

6.10. Na constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do Concurso Público e, se houver sido 
nomeado ficará sujeito a nulidade de sua nomeação e posse, após procedimento administrativo no qual lhe 
sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

6.11. O primeiro candidato negro, negra ou afrodescendente classificado no concurso público será nomeado para 
ocupar a terceira vaga que vier a surgir para o cargo efetivo ao qual concorreu, enquanto os demais serão 
nomeados a cada intervalo de 5 (cinco) cargos providos. 
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VII. DA INSCRIÇÃO DO CANDIDATO IDOSO 
7.1. Aos candidatos idosos, será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas no Edital e 
das que vierem a surgir no prazo de validade do concurso público, por cargo, nos termos do Art. 1º da Lei 
Municipal nº 5.706, de 31 de maio de 2016, devendo o candidato fazer esta opção no ato da inscrição, não 
podendo ser feita posteriormente. 

7.2. Para efeitos desta reserva, considera-se idoso todo aquele com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, nos termos da Lei Federal nº 10.471, de 1º de outubro de 2003, sendo que o candidato deverá requerer tal 
condição no ato de inscrição. 

7.3. O candidato que não declarar, no ato da inscrição, sua opção de candidato idoso, não poderá interpor 
recurso em favor de sua situação bem como não poderá fazer a declaração em momento posterior ao término do 
período das inscrições. 

7.4. O primeiro candidato idoso classificado no concurso público será nomeado para ocupar a sexta vaga que 
vier a surgir para o cargo efetivo ao qual concorreu, enquanto os demais serão nomeados a cada intervalo de 20 
(vinte) cargos providos. 

7.5. As vagas reservadas aos candidatos idosos que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação 
no concurso ou por não enquadramento como idoso nos requisitos da Lei, serão preenchidas pelos demais 
candidatos habilitados, com estrita observância da ordem classificatória. 

 

VIII – DAS AVALIAÇÕES DO CONCURSO PÚBLICO 

8.1. O Concurso Público constará das seguintes avaliações: 

8.1.1. Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, a ser realizada conforme estabelecido no Capítulo 
IX, e avaliada conforme estabelecido no Capítulo X, deste edital, a qual constará de questões de múltipla 
escolha, com 4 (quatro) alternativas cada e versará sobre os conteúdos programáticos contidos no Anexo II, 
deste Edital. 

8.1.2. Prova de Títulos para todos os cargos com escolaridade de nível superior, de caráter classificatório, a 
serem apresentados e avaliados conforme estabelecido no Capítulo XI, deste edital. 

8.2. A tabela a seguir apresenta as respectivas avaliações dos candidatos no Concurso Público: 

8.2.1. Dos cargos com escolaridade de nível médio/técnico: 

Cargo Avaliações / Conteúdos da Provas Nº Itens 

Arrecadador de Pedágio Prova Objetiva 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Atualidades 

Noções de Informática 

15 
15 
05 
05 

Auxiliar de Farmácia Prova Objetiva 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Atualidades 

Noções de Informática 
Conhecimentos Específicos 

08 
07 
05 
05 
15 

Técnico de Nutrição Prova Objetiva 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Atualidades 

Noções de Informática 
Conhecimentos Específicos 

08 
07 
05 
05 
15 

Técnico Operacional de Eventos Prova Objetiva 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Atualidades 

Noções de Informática 
Conhecimentos Específicos 

08 
07 
05 
05 
15 

 

8.2.2. Dos cargos com escolaridade de nível superior: 

Cargo Avaliações / Conteúdos da Provas Nº Itens 

Agente de Desenvolvimento 
Educacional 

Prova Objetiva 
Língua Portuguesa 

Legislação Educacional 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
20 

Prova de Títulos 
Avaliação de documentos específicos de acordo 
com a tabela de pontuação citada no Capítulo 

XI, deste edital 
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Cargo Avaliações / Conteúdos da Provas Nº Itens 

Diretor de Escola 

Prova Objetiva 
Língua Portuguesa 

Legislação Educacional 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
20 

Prova de Títulos 
Avaliação de documentos específicos de acordo 
com a tabela de pontuação citada no Capítulo 

XI, deste edital 

Médico Diarista I: Auditor 
Médico Diarista I: Cardiologista 

Médico Diarista I: Endocrinologista 
Médico Diarista I: Endoscopista 

Médico Diarista I: Infectologista Infantil 
Médico Diarista I: Legista 

Médico Diarista I: Nefrologista 
Médico Diarista I: Neurologista Infantil 
Médico Diarista I: Obstetra Alto Risco 

Médico Diarista I: Oftalmologista 
Médico Diarista I: Pneumologista 

Adulto 
Médico Diarista I: Psiquiatra 

Médico Diarista I: Psiquiatra Infantil 
Médico Diarista I: Radiologista 

Médico Diarista I: Reumatologista 
Médico Diarista I: Ultrassonografista 

Médico Diarista I: Urologista 
Médico Diarista I: Vascular 

Prova Objetiva 

Políticas de Saúde 
Clínica Médica 

Noções de Informática 
Conhecimentos Específicos 

08 
07 
05 
20 

Prova de Títulos 
Avaliação de documentos específicos de acordo 
com a tabela de pontuação citada no Capítulo 

XI, deste edital 

 

IX – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 

9.1. As Provas serão realizadas na cidade de LIMEIRA / SP, na data prevista de 21 de outubro de 2018. 

9.2. O Edital de Convocação contendo o nome dos candidatos, horário e o endereço do local para a realização 
das respectivas provas, será publicado no “Jornal Oficial do Município de Limeira”, e estará disponibilizado no 
site do Instituto Mais (www.institutomais.org.br). 

9.2.1. Também será divulgada no respectivo site, a relação nominal de todos os candidatos inscritos no Concurso 
Público, em ordem alfabética geral, contendo o nome do candidato, cargo que se inscreveu, o local, sala e 
horário para a realização das provas. 

9.2.2. Se o candidato não localizar seu nome na relação geral de inscritos, deverá entrar em contato com o 
Instituto Mais através do telefone (11) 2659-5746 para verificar o ocorrido, nos dias úteis, no horário das 08h30 
às 12h30 e das 13h30 às 17h30. 

9.2.2.1. Somente será aceito como comprovante de pagamento, o boleto bancário pago/autenticado em nome do 
candidato que não constar na relação geral de candidatos inscritos. 

9.2.3. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento da convocação para as respectivas 
provas, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

9.3. Ao candidato somente será permitida a participação nas provas na respectiva data, horário e local, a serem 
divulgados de acordo com as informações constantes no item 9.2, deste Capítulo. 

9.3.1. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e 
resultará em sua eliminação do Concurso Público. 

9.4. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local 
designado.  

9.5. Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento, 
entre outros, deverão ser corrigidos no dia da respectiva prova, através de formulário específico para correção de 
dados incorretos. 

9.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 (trinta) 
minutos, munido de: 

a) original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou cédula de 
identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério 
das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social; Certificado de Reservista; Passaporte; 
Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por lei federal, valem como 
documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ, etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na 
forma da Lei n.º 9.503/97); e 
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b) caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 

9.6.1. O candidato que no dia de realização das provas não estiver portando ao menos um dos documentos 
citados no item 9.6, alínea “a”, deste Capítulo, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento 
que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, trinta dias, ocasião em que será 
submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário 
próprio. 

9.6.1.1. A identificação especial também será exigida do candidato, cujo documento de identificação apresente 
dúvidas relativas à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 

9.6.2. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do 
candidato com clareza. 

9.6.3. Não será aceito como comprovação de pagamento o recibo de “AGENDAMENTO DE PAGAMENTO”. 

9.6.4. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticada, bem como, não serão 
aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista 
(modelo antigo – sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos 
ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

9.7. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato. 

9.8. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar das listagens oficiais relativas aos 
locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o Instituto Mais poderá proceder à inclusão do referido 
candidato, por meio de preenchimento de formulário específico mediante a apresentação do recibo de 
pagamento (boleto bancário pago/autenticado em nome do candidato) e do documento Oficial de Identidade. 

9.8.1. A inclusão de que trata o item 9.8, deste Capítulo, será realizada de forma condicional, e será confirmada 
pelo Instituto Mais na fase de Julgamento das provas, com o intuito de verificar a pertinência da referida 
inclusão. 

9.8.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 9.8, deste Capítulo, a mesma será 
automaticamente cancelada sem direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

9.9. O candidato deverá apor sua assinatura, na lista de presença, de acordo com aquela constante do seu 
documento de identidade, vedada a aposição de rubrica. 

9.10. Depois de identificado e acomodado na sala de prova, o candidato não poderá consultar ou manusear 
qualquer material de estudo ou de leitura enquanto aguarda o horário de início da prova. 

9.11. Durante o período de realização das provas, não será permitido o uso de óculos escuros, boné, chapéu, 
gorro, fazer uso ou portar, mesmo que desligados, telefone celular, pagers, bip, agenda eletrônica, calculadora, 
walkman, notebook, relógio, palmtop, ipod, tablet, gravador, transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo 
ou qualquer outro equipamento eletrônico, qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou 
entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será permitido anotação de 
informações relativas a suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos, uso de notas, anotações, 
livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual. O descumprimento 
desta instrução implicará na eliminação do candidato. 

9.12. É vedado o ingresso de candidato na sala de prova portando arma de fogo ou objetos similares, mesmo 
que possua o respectivo porte. 

9.13. Os demais pertences pessoais serão deixados em local indicado pelos fiscais durante todo o período de 
permanência dos candidatos no local da prova. 

9.14. O Instituto Mais recomenda que o candidato leve apenas o documento original de identidade, caneta azul 
ou preta, para a realização das provas. 

9.15. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, deixando as orelhas à 
mostra. 

9.16. Na realização da Prova Objetiva, o candidato deverá assinalar as respostas na Folha de Respostas 
Personalizada, que será o único documento válido para a sua correção. 

9.16.1. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá 
proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do Caderno de Questões e na Folha 
de Respostas. 

9.16.2. O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na Capa do Caderno de Questões e na Folha 
de Respostas. 

9.16.3. As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas, deverão ser rigorosamente 
seguidas, sendo o candidato único responsável por eventuais erros cometidos. 

9.16.4. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar ou, de qualquer modo, danificar a Folha de Respostas, 
sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de correção da mesma. 
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9.16.5. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva, com caneta 
esferográfica de tinta preta ou azul. 

9.16.6. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta 
(mesmo que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 

9.16.7. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer 
marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

9.18. Após a assinatura da lista de presença e entrega das folhas de respostas, o candidato somente poderá se 
ausentar da sala de prova acompanhado por um Fiscal. 

9.19. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a Folha de Respostas Personalizadas devidamente 
assinada. 

9.20. A totalidade das Provas terá a duração de 03h00 (três horas). 

9.21. Por razão de segurança, o candidato poderá deixar a sala de aplicação das provas somente após decorrido 
o tempo mínimo de 01h00 (uma hora) de início, mediante a entrega obrigatória da Folha de Respostas, 
devidamente preenchida e assinada, ao fiscal de sala. 

9.21.1. O candidato após entregar todo o material correspondente à prova realizada para o Fiscal de sala, 
deverá, imediatamente, retirar-se da sala e do prédio, bem como, não poderá utilizar os banheiros. 

9.21.2. O candidato que desejar utilizar o banheiro, antes de sair do prédio, deverá solicitar o 
acompanhamento de um Fiscal antes de entregar o material correspondente a sua Prova Objetiva. 

9.22. Os 02 (dois) últimos candidatos em sala a terminarem as provas somente poderão deixar o local de 
aplicação juntos. 

9.23. O candidato que insistir em sair antes dos prazos estabelecidos neste Capítulo, descumprindo as 
informações estabelecidas, deverá assinar termo de ocorrência, declarando sua desistência do Concurso 
Público, o que será lavrado pelo Coordenador de Aplicação, passando à condição de candidato eliminado. 

9.24. O candidato, ao ingressar no local de realização das provas, deverá, obrigatoriamente, manter desligado 
qualquer aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, incluindo os sinais de alarme e os modos de vibração e 
silencioso. O aparelho celular, quando possível, deverá ter a bateria removida pelo próprio candidato. 

9.24.1. Os equipamentos eletrônicos desligados serão acondicionados em invólucros lacrados específicos para 
esse fim, que serão fornecidos aos candidatos, pelo fiscal. 

9.24.2. O invólucro lacrado, contendo os equipamentos eletrônicos desligados, deverá permanecer sob a carteira 
do candidato até a entrega da folha de respostas ao fiscal, ao término da prova. O invólucro lacrado apenas 
poderá ser aberto pelo candidato após a saída da unidade escolar onde realizou a prova. No caso de 
descumprimento, o candidato será eliminado do Concurso Público. 

9.25. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos, tais como bip, telefone celular, aparelhos sonoros, 
receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, notebook ou similares, calculadora, palmtop, relógio digital 
com receptor, poderá resultar em exclusão do candidato do certame, mesmo que o aparelho esteja dentro do 
invólucro lacrado distribuído pelo Instituto Mais. 

9.26. O Instituto Mais e a Prefeitura Municipal de Limeira, não se responsabilizarão por perdas ou extravios 
de documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local de realização das provas, nem por danos 
neles causados. 

9.27. Visando a transparência e lisura do certame, o Instituto Mais fará o uso de detectores de metais e a coleta 
de impressão digital durante a realização das provas. 

9.28. Quando, após as provas, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, a utilização 
de processos ilícitos, o candidato terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso 
Público. 

9.29. A condição de saúde do candidato, no dia da realização das provas, será de sua exclusiva 
responsabilidade. 

9.30. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não 
poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do Concurso Público.  

9.31. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de 
afastamento do candidato da sala de sua realização. 

9.32. O candidato deverá informar ao Fiscal de sua sala qualquer irregularidade nos materiais recebidos no 
momento da aplicação das provas, não sendo aceitas reclamações posteriores. 

9.33. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 

a) apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados no edital de convocação; 

b) não apresentar documento original de identidade para realização das provas; 

c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 

d) ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, sem o acompanhamento do Fiscal; 
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e) Retirar-se do local de realização das provas antes do tempo mínimo estabelecido no item 9.21 deste Capítulo; 

f) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer 
outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, notas, 
impressos não permitidos ou calculadoras; 

g) for surpreendido utilizando telefone celular, gravador, receptor, pager, bip, notebook e/ou equipamento similar; 

h) tiver o funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das provas; 

i) lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 

j) não devolver a folha de respostas cedida para realização das provas; 

k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos 
examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes; 

l) fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora em qualquer meio que não seja o permitido; 

m) consultar material diferente do especificado, neste Capítulo, durante a elaboração da sua prova. 

n) ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas e o Caderno de Questões; 

o) descumprir as instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas; 

p) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros; 

q) for surpreendido portando qualquer equipamento eletrônico ao utilizar o banheiro; 

r) deixar de assinar a folha de respostas da Prova Objetiva; 

s) não permitir a coleta de sua assinatura; 

t) recusar a se submeter ao sistema de detecção de metal e coleta de impressão digital quando houver; e 

u) fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações, acerca do local da prova e 
de seus participantes. 

9.34. No dia da realização das provas não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação do 
Instituto Mais e da Comissão do Concurso da Prefeitura Municipal de Limeira, informações referentes ao 
conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 

9.35. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste edital ou a outras relativas ao Concurso 
Público, aos comunicados, às Instruções ao candidato ou às Instruções constantes da prova, bem como, o 
tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas. 

9.36. O candidato que não comparecer para realizar as provas e que não apresentar documento oficial de 
identidade, no seu original, será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

9.37. O gabarito oficial da Prova Objetiva estará disponível no site www.institutomais.org.br, em data a ser 
comunicada no dia da realização da Prova Objetiva e caberá recurso em conformidade com o Capítulo XIV, 
deste edital. 

 

X – DA AVALIAÇÃO DAS PROVAS 

10.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

10.2. Na avaliação da prova será utilizado o Escore Bruto. 

10.3. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 

10.4. Para se chegar ao total de pontos o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, 
e multiplicar pelo número de questões acertadas. 

10.5. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato. 

10.6. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver no conjunto das provas total de 
pontos igual ou superior a 50 (cinquenta). 

10.7. O candidato que não alcançar total de pontos igual ou superior a 50 (cinquenta) na Prova Objetiva, estará 
automaticamente eliminado do Concurso Público. 

10.8. Em hipótese alguma haverá revisão de provas do caderno de questões. 

10.9. Caberá recurso do resultado da Prova Objetiva, em conformidade com o Capítulo XIV, deste edital. 

 

XI – DA AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS PARA OS CARGOS COM 
ESCOLARIDADE DE NÍVEL SUPERIOR 

11.1. Concorrerão à Prova de Títulos somente os candidatos que lograrem habilitação nas Provas Objetivas. 
11.2. Os documentos relativos à Prova de Títulos deverão ser entregues, para o fiscal da sala, 
EXCLUSIVAMENTE, no dia e horário de realização da Prova Objetiva. 
11.2.1. Após a data e horário de realização da prova objetiva, não serão aceitos outros documentos, sob 
qualquer hipótese. 
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11.3. A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos não é obrigatória e o candidato que não entregar 
não será eliminado do Concurso Público. 
11.4. Os documentos da Prova de Títulos deverão ser acondicionados conforme segue: 

FORMA DE ENTREGAR OS DOCUMENTOS PARA AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

1. O candidato deverá: 
a) preencher o Formulário de Entrega de Títulos, conforme ANEXO IV, disponível neste edital, e disponível 
também na Internet no endereço eletrônico www.institutomais.org.br: 
b) relacionar os documentos entregues; e 
c) numerar sequencialmente e rubricar, cada documento apresentado. 
2. Os documentos deverão ser acondicionados em ENVELOPE LACRADO, contendo na sua parte externa 
o nome do candidato, o número de inscrição, o cargo para o qual está concorrendo, o número do 
documento de identidade e o formulário de entrega de títulos. 
3. Os referidos documentos deverão ser apresentados em CÓPIAS REPROGRÁFICAS AUTENTICADAS POR 
CARTÓRIO COMPETENTE. 
 

NÃO SERÃO ACEITOS, EM HIPÓTESE ALGUMA, DOCUMENTOS QUE NÃO ESTEJAM EM ENVELOPE 
LACRADO E FALTANDO O FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULOS. 

11.5. É da exclusiva responsabilidade do candidato a apresentação e comprovação dos documentos para a 
Prova de Títulos. 
11.6. Não serão aceitas entregas ou substituições posteriormente ao período determinado, bem como 
documentos da Prova de Títulos que não constem na tabela apresentada neste capítulo. 
11.6.1. Não serão aceitos protocolos dos documentos apresentados. 
11.7. A pontuação máxima da Prova de Títulos será de 10 (dez) pontos. 
11.8. A Prova de Títulos terá caráter classificatório. 
11.9. O título apresentado em desacordo com as especificações deste capítulo não será avaliado. 
11.10. Serão considerados para a Prova de Títulos somente os constantes na tabela a seguir: 
 

TABELA DE PONTUAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS  

PROVA DE TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 
COMPROVANTES 

a) Título de Doutor na área 
específica do cargo, obtido em 
instituição oficial reconhecida pelo 
MEC, concluído até a data da 
apresentação dos títulos. 

4,0 por Título 
de Doutor 

Diploma devidamente registrado ou 
declaração/certificado de conclusão de curso e 
obtenção do título de doutorado, acompanhado do 
respectivo Histórico Escolar. 

b) Título de Mestre na área 
específica do cargo, obtido em 
instituição oficial reconhecida pelo 
MEC, concluído até a data da 
apresentação dos títulos. 

3,0 por Título 
de Mestre 

Diploma devidamente registrado ou 
declaração/certificado de conclusão de curso e 
obtenção do título de mestrado, acompanhado do 
respectivo Histórico Escolar. 

c) Pós-Graduação Lato Sensu 
(Especialização), na área específica 
do cargo, realizado em instituição 
oficial reconhecida pelo MEC, com 
carga horária mínima de 360 horas, 
concluída até a data de apresentação 
dos títulos. 

1,0 por 
Especialização 

Certificado ou Certidão de conclusão de curso. Na 
hipótese de apresentação de Declaração de 
conclusão do curso de pós-graduação, o mesmo 
deverá indicar o número de horas e período de 
realização acompanhado do respectivo Histórico 
Escolar. 

11.11. Os diplomas de doutorado e mestrado só serão avaliados se os cursos estiverem credenciados pelo 
Conselho Federal de Educação e/ou estiverem devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação. 
11.12. Os cursos de doutorado e mestrado realizados no exterior serão avaliados, desde que revalidados por 
universidades oficiais que mantenham cursos congêneres, credenciadas junto aos órgãos competentes. 
11.12.1. Caberá ao candidato comprovar o credenciamento ou reconhecimento e a revalidação dos cursos 
realizados no exterior. 
11.13. Na ausência do diploma, deverá ser entregue cópia reprográfica de Certificado de Conclusão, 
acompanhado do respectivo Histórico Escolar expedido por Instituição de Ensino Superior que comprove a 
conclusão do referido curso e que o mesmo esteja devidamente reconhecido/credenciado, bem como sua carga 
horária. 
11.13.1. Somente serão pontuados os cursos reconhecidos, estando vedada a pontuação de qualquer 
curso/documento que não preencher todas as condições previstas neste Edital. 
11.14. Cada título será considerado uma única vez. 
11.15. A Prefeitura Municipal de Limeira poderá solicitar, no ato da posse, a apresentação dos documentos 
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originais apresentados para a Prova de Títulos, para verificação da autenticidade de suas cópias.  
11.16. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos constantes das 
Tabelas apresentadas neste edital, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e comprovada a culpa do 
mesmo, este será excluído do Concurso Público. 
11.17. As cópias, autenticadas dos documentos apresentados para a Prova de Títulos não serão devolvidas e 
farão parte integrante da documentação do Concurso Público.  
11.18. Caberá recurso da Prova de Títulos, em conformidade com o Capítulo XIV, deste edital. 

 

XII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 

12.1. A nota final de cada candidato será igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva, exceto para os 
cargos com escolaridade de nível superior, cuja nota final será igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva 
acrescidos dos pontos obtidos na Prova de Títulos. 

12.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da nota final, em lista de classificação por cargo. 

12.3. Serão elaboradas quatro listas de classificação, uma geral com a relação de todos os candidatos, inclusive 
os candidatos com deficiência, candidatos negros, negras e afrodescendentes e idosos e outras três especiais, 
uma contendo a relação apenas dos candidatos com deficiência, outra relação com candidatos negros, negras e 
afrodescendentes e outra relação dos candidatos idosos. 

12.4. O resultado do Concurso Público contendo a nota final do candidato será disponibilizado nos endereços 
eletrônicos www.institutomais.org.br e www.limeira.sp.gov.br e caberá recurso conforme estabelecido no 
Capítulo XIV, deste edital. 

12.5. A lista de classificação final, após avaliação dos eventuais recursos interpostos, será publicada no Jornal 
Oficial do Município Limeira, para homologação do Concurso Público. 

12.6. No caso de igualdade da nota final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 

a) tiver idade superior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições, atendendo ao que dispõe o Estatuto 
do Idoso - Lei Federal nº 10.741/03; 

b) obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos quando houver; 

c) obtiver maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa quando houver; 

d) obtiver maior número de acertos na prova de Legislação Educacional quando houver; 

e) obtiver maior número de acertos na prova de Políticas de Saúde quando houver; 

f) obtiver maior número de acertos na prova de Clínica Médica quando houver; 

g) obtiver maior número de acertos na prova de Matemática quando houver; 

h) obtiver maior número de acertos na prova de Noções de Informática quando houver; 

i) obtiver maior número de acertos na prova de Atualidades quando houver; 

j) maior idade inferior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições; 

k) Tiver exercido efetivamente a função de Jurado no período entre a data de publicação da Lei Federal nº 
11.689/08 até a data de publicação deste Edital. 

12.7. A classificação no presente Concurso não gera aos candidatos direito à nomeação para o cargo, cabendo à 
Prefeitura Municipal de Limeira o direito de aproveitar os candidatos aprovados em número estritamente 
necessário, não havendo obrigatoriedade de nomeação de todos os candidatos aprovados, respeitando sempre a 
ordem de classificação, bem como não permite escolha do local de trabalho.  

12.7.1. CASO O CANDIDATO NÃO ACEITE A VAGA EXISTENTE, SERÁ CONSIDERADO DESISTENTE DO 
CONCURSO PÚBLICO. 

 

XIII – DAS PUBLICAÇÕES NO JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO DE LIMEIRA 
13.1. A Prefeitura Municipal de Limeira fará publicar no Jornal Oficial do Município de Limeira, oportunamente: 

a) Edital de convocação para prestação da Prova Objetiva; 

b) Edital de divulgação do gabarito da Prova Objetiva, por cargo; 

c) Edital do resultado, lista dos candidatos habilitados e respectivas notas, por cargo; 

d) Comunicados que se fizerem necessários; e 

e) Edital de classificação definitiva, por cargo. 

13.2. Para cada listagem de classificação prévia e definitiva publicada, haverá uma relação com todos os 
candidatos aprovados (Lista Geral), uma lista com os candidatos com deficiência, uma lista com os candidatos 
negro, negra e afrodescendente e uma lista de candidatos idosos. 
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XIV – DOS RECURSOS 

14.1. Será admitido recurso, em até: 

a) 2 (dois) dias úteis contados a partir da data de publicação do indeferimento e da omissão das inscrições; 

b) 2 (dois) dias úteis contados a partir da data de realização da Prova Objetiva; 

c) 2 (dois) dias úteis contados a partir da data de publicação dos gabaritos da Prova Objetiva; 

d) 2 (dois) dias úteis contados a partir da data de publicação dos resultados gerais das Provas; 

14.2. No caso de recurso em pendência à época da realização da Prova Objetiva, o candidato participará 
condicionalmente do Concurso Público. 

14.3. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br) e seguir as instruções ali contidas. 

14.4. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão apreciados. 

14.5. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamentado e conter o nome do Concurso Público, nome 
do candidato, número de inscrição, endereço eletrônico e o seu questionamento. 

14.6. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 14.1. 

14.7. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso Público. 

14.8. Não serão aceitos recursos interpostos por correspondência (SEDEX, AR, telegrama etc.), fac-símile, 
Telex, via Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) ou outro meio que não seja o estabelecido no item 14.3. 

14.9. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada será atribuído a todos os candidatos presentes às 
provas, exceto no caso em que o candidato já tenha obtido o ponto por ocasião da divulgação do gabarito após 
realização da Prova Objetiva e antes do prazo recursal. 

14.9.1. O número de questões da prova objetiva, em virtude de eventual anulação de questão, não será alterado. 

14.9.2. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar a 
classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer a 
desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação. 

14.9.3. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o Resultado Final do Concurso 
Público, com as alterações ocorridas em face do disposto no subitem 14.9.2, acima, não cabendo recursos 
adicionais. 

14.10. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados: 

a) com teor que desrespeite a Banca Examinadora; 

b) em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 

c) sem fundamentação lógica que não corresponda à questão recursada; 

d) sem fundamentação lógica e/ou inconsistente, incoerente ou os intempestivos; 

e) por meio do Jornal e/ou de “redes sociais on-line”; 

f) com argumentação idêntica a outros recursos; 

g) contra terceiros; 

h) em coletivo; e 

i) fora do prazo estabelecido. 

14.11. Em hipótese alguma será aceito, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de gabarito final 
definitivo. 

14.12. A Banca Examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão 
pela qual não caberão recursos adicionais. 

14.13. As respostas de todos os recursos, quer procedentes ou improcedentes, serão levadas ao conhecimento 
de todos os candidatos inscritos no Concurso Público por meio de publicação no site do Instituto Mais 
(www.institutomais.org.br). 

14.14. A decisão do “deferimento” ou “indeferimento” de recurso será dado a conhecer coletivamente e por meio 
de publicação no site do Instituto Mais (www.institutomais.org.br), após o que não caberão recursos adicionais. 

 

XV – DA NOMEAÇÃO E DA POSSE 

15.1. A nomeação e o exercício far-se-ão na forma estabelecida no Estatuto do Servidor Público Municipal. 

15.2. A admissão dos candidatos aprovados, de acordo com as necessidades da Administração, obedecerá 
rigorosamente à ordem de classificação final e as condições dispostas no item 2.1 deste Edital. 

15.3. A aprovação do candidato não isenta o mesmo da apresentação dos documentos pessoais exigíveis para a 
admissão. 

15.4. Independentemente da aprovação no concurso, os candidatos somente serão admitidos se aprovados nos 
exames médicos. 
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15.5. Após a homologação do Concurso e, para que seja nomeado, o candidato será submetido à 
avaliação médica. 

15.6. A avaliação médica poderá ser feita pela Prefeitura ou por sua ordem aos candidatos habilitados no 
Concurso Público. 

15.7. O não comparecimento do candidato, quando convocado, em qualquer etapa especificada neste Capítulo 
implicará na sua exclusão e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do Concurso Público. 

15.8. O candidato ao entrar em exercício para o cargo de provimento efetivo, ficará sujeito a estágio probatório 
pelo período de 3 (três) anos, durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de Avaliação de 
Desempenho. 

 

XVI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação tácita das 
condições do Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, 
das quais não poderá alegar desconhecimento. 

16.2. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou nas instruções constantes na 
Prova Objetiva, bem como o tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida para aplicação. 

16.3. A inexatidão das informações e/ou irregularidades e/ou falsidades nos documentos, mesmo que verificadas 
a qualquer tempo, em especial por ocasião da posse, acarretarão a nulidade da inscrição com todas as suas 
decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 

16.3.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades, descrita no item 16.3 deste Capítulo, o candidato estará 
sujeito a responder por Falsidade Ideológica de acordo com o artigo 299 do Código Penal. 

16.4. Todos os cálculos descritos neste Edital, relativo ao resultado das provas, serão realizados com duas casas 
decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 

16.5. Caberá ao Prefeito da Prefeitura Municipal de Limeira a homologação do resultado deste Concurso 
Público. 

16.6. O prazo de validade deste Concurso Público será de 2 (dois) anos, contados da data de publicação da 
homologação de seus resultados, prorrogável uma única vez por igual período, a critério da Administração. 

16.7. A Prefeitura Municipal de Limeira reserva-se o direito de proceder às convocações dos candidatos 
aprovados à nomeação, em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e os cargos vagos existentes, durante o período de validade do Concurso Público. 

16.8. O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço, desde a inscrição até a publicação da 
classificação definitiva junto ao Instituto Mais e, após esse período, desde que aprovado, na Prefeitura 
Municipal de Limeira, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja possível à Prefeitura Municipal de 
Limeira informá-lo da nomeação, por falta da citada atualização. 

16.9. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, que será 
mencionada em Edital ou aviso a ser publicado no Jornal Oficial do Município de Limeira. 

16.10. A Prefeitura Municipal de Limeira e o Instituto Mais, se eximem das despesas decorrentes de viagens 
e estadias dos candidatos para comparecimento a qualquer das fases deste Concurso Público, bem como da 
responsabilidade sobre material e/ou documento eventualmente esquecidos nos locais das provas. 

16.11. O não atendimento pelo candidato, a qualquer tempo, de quaisquer das condições estabelecidas neste 
Edital, implicará em sua eliminação do Concurso Público. 

16.12. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os Editais, Comunicados, Convocações, inclusive 
para os exames médicos e demais publicações referentes a este Concurso, no Jornal Oficial do Município de 
Limeira. 

16.12.1. Do mesmo modo é de responsabilidade do candidato acompanhar as informações no site do Instituto 
Mais. 

16.13. Os candidatos classificados serão nomeados para os cargos vagos, observando-se rigorosamente a 
ordem de classificação definitiva por cargo, segundo a conveniência da Administração. 

16.14. Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes, terá como referência o horário 
oficial de Brasília – DF. 

16.15. Todas as convocações, avisos e resultados referentes exclusivamente às etapas do presente Concurso 
Público serão publicados no Jornal Oficial do Município e divulgados na Internet nos endereços eletrônicos: 
www.institutomais.org.br e www.limeira.sp.gov.br. 

16.16. Todas as convocações e avisos referentes a nomeação serão publicados no Jornal Oficial do Município de 
Limeira e divulgados na Internet no endereço eletrônico www.limeira.sp.gov.br. 
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16.17. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso 
Público, valendo para esse fim, a homologação publicada. 

16.18. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos, serão resolvidos, em 
caráter irrecorrível, pela Prefeitura Municipal de Limeira, por meio de seus órgãos competentes e, pelo 
Instituto Mais, no que a cada um couber, ouvida sempre a Comissão do Concurso Público. 

16.19. Serão designados pelo Prefeito Municipal, o Presidente e os membros da Comissão responsáveis 
pela organização do Certame, ficando delegada ao Presidente a competência para tomar as providências 
necessárias à realização de todas as fases do presente Concurso Público. 

16.20. A Prefeitura Municipal de Limeira e o Instituto Mais, não se responsabilizam por quaisquer cursos, 
textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 

 

16.21. A legislação a ser abordada no conteúdo programático será aquela vigente até a data de publicação do 
presente edital. 

 

Limeira, 28 de julho de 2018. 

 

 
 

MICHEL AZEVEDO ARAUJO  
PRESIDENTE 

 
 
 

PAULO ROBERTO BARCELLOS DA SILVA JUNIOR 
VICE-PRESIDENTE 

 
 
 

CAETANO JOSÉ DE SANTIS JUNIOR MARCUS DIEGO CLARO PRISCILA PEREIRA SIZINO 
 MEMBROS  

 

ANEXO I – DESCRIÇÃO DOS CARGOS 
AGENTE DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 
Descrição Sumária: Participar da elaboração, execução e reconstrução de políticas públicas educacionais, propondo 
medidas que assegurem a educação escolar de qualidade. 
Descrição Detalhada: 
Interpretar diretrizes para aplicá-las a diferentes realidades; 
Avaliar diferentes medidas e projetos quanto a aspectos operacionais e quanto ao alcance de objetivos; 
Assegurar o acesso e o fluxo de informações relativas ao trabalho em andamento, nos diferentes níveis do sistema de 
ensino; 
Participar da elaboração dos planos de trabalho da Secretaria Municipal de Educação em que atua, no sentido de articular a 
ação dos diversos setores para o atendimento da atividade-fim do sistema de ensino; 
Organizar seu plano de ação para orientar, acompanhar, assessorar as equipes escolares na elaboração e na concretização 
do projeto pedagógico; 
Incentivar e promover a formação em serviço das equipes escolares; 
Executar outras atividades afins, determinadas pelo superior imediato. 
ARRECADADOR DE PEDÁGIO 
Descrição Sumária: Trabalhar em cabine recebendo dinheiro e ou cupom de pedágio dos veículos, emitindo troco e recibos. 
Descrição Detalhada: 
Classificar o veículo por categoria; 
Efetuar a cobrança da tarifa em dinheiro ou cupom; 
Emitir o comprovante de pagamento; 
Liberar o veículo após o pagamento, através do acionamento da cancela; 
Atender ao público interno e externo; 
Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício do cargo, determinadas pelo superior imediato. 
AUXILIAR DE FARMÁCIA 
Descrição Sumária: Atuar no balcão da farmácia sob orientação e a supervisão do farmacêutico responsável. Recepcionar 
os materiais entregues pelos fornecedores, conferindo notas fiscais com os pedidos, verificando quantidades, qualidade e 
especificações. 
Descrição Detalhada: 
Auxiliar na manipulação de medicamentos; 
Desempenhar funções gerenciais e de administração de estoque, solicitações de reposição, controle de lotes e validades; 
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Atender a população na dispensação de medicamentos, insumos, suplementos e materiais para saúde, fornecendo em 
tempo hábil os materiais necessários, sob orientação do farmacêutico ou da chefia imediata; 
Receber e armazenar corretamente os volumes decorrentes de reposições de estoque; 
Organizar a estocagem dos materiais, de forma a preservar sua integridade e condições de uso, de acordo com as 
características de cada material, bem como para facilitar a sua localização e manuseio; 
Manter controle dos estoques através de registros apropriados, anotando todas as entradas e saídas, visando facilitar a 
reposição e elaboração dos inventários; 
Solicitar reposição dos materiais, conforme necessário de acordo com as normas de manutenção de níveis mínimos de 
estoque; 
Elaborar inventário mensal, visando a comparação com os dados do registro; 
Separar materiais para devolução, encaminhando a documentação para procedimentos necessários; 
Controlar os níveis de estoque, solicitando a compra dos materiais necessários para reposição, conforme política ou 
procedimentos estabelecidos para cada item; 
Supervisionar a elaboração do inventário mensal, visando o ajuste de divergências com os registros contábeis; 
Elaborar relatórios e controles de forma manual ou informatizada; 
Preencher documentos, formulários e impressos padronizados pela Administração; 
Atender ao público interno e externo; 
Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício do cargo e preconizadas pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), determinadas pelo superior imediato. 
DIRETOR DE ESCOLA 
Descrição Sumária: Dirigir Unidades Escolares de Educação Básica, assegurando a consecução dos objetivos do processo 
educacional; coordenando as diversas atividades pedagógicas e orientando a elaboração de projetos visando o processo de 
ensino- aprendizagem. 
Descrição Detalhada: 
Desenvolver, acompanhar e orientar projetos e/ou atividades de classificação, reclassificação, aceleração, inclusão e 
agrupamento dos alunos em turmas, de acordo com projeto político pedagógico da Secretaria Municipal de Educação; 
Coordenar os trabalhos administrativos, supervisionando as atividades, organizando horários de trabalho, escala de férias, 
encaminhando, devidamente informados, os documentos, petições ou processos que tramitarem pelo estabelecimento; 
Cumprir e fazer cumprir a legislação da educação e todas as decisões e determinações das autoridades superiores; 
Representar a Unidade Escolar e fomentar a mais estreita colaboração entre pais, alunos e comunidade; 
Coordenar a elaboração e execução do projeto político-pedagógico da escola; 
Executar outras atividades afins, determinadas pelo superior imediato. 
MÉDICO (TODAS AS ESPECIALIDADES) 
Descrição Sumária: Executar exames médicos sob o ponto de vista clínico, clínico- cirúrgico ou ocupacional. Emitir 
diagnósticos e prescrever medicamentos e orientações correlatas ao atendimento médico realizado, aplicando recursos 
disponíveis para implementar ações de promoção, de proteção de prevenção e de recuperação da saúde assim como de 
reduzir riscos e agravos à saúde, com a finalidade de atender à saúde da população e servidores municipais. 
Descrição Detalhada: Médico Diarista I, II e III 
Examinar clinicamente os usuários, se utilizando dos meios disponíveis para atender às suas necessidades de saúde quer 
sob o ponto de vista preventivo ou curativo; 
Prescrever tratamento médico de repouso ou exercícios físicos e medicação, a fim de melhorar as condições de saúde do 
paciente; 
Solicitar, avaliar e interpretar exames complementares ao atendimento médico, como exames de laboratório-clínico, de 
imagem e registros gráficos e solicitar junta médica quando necessário; 
Acompanhar, encaminhar e realizar atos médicos correlatos à especialidade; 
Participar de campanhas preventivas; 
Executar exames médicos especiais ocupacionais (admissional, periódico, demissional, mudança de funções e retorno ao 
trabalho), e interpretar exames complementares; 
Realizar perícias médicas para avaliar capacidade laborativa dos servidores; 
Avaliar riscos dos ambientes de trabalho e propor medidas corretivas, discutindo-as com outros componentes do SESMT; 
Executar atividades de primeiros socorros e atendimento pré-hospitalar; 
Avaliar, planejar e executar programas de treinamentos em saúde e segurança do trabalho; 
Realizar estudos epidemiológicos e planejar programas preventivos de acordo com as necessidades; 
Elaborar e implantar programas específicos para controle de absenteísmo e de acidentes de trabalho; 
Assessorar todas as repartições públicas, quanto às normas de saúde e segurança no trabalho; 
Elaborar e coordenar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; 
Prescrever medicamentos e outras orientações na conformidade dos diagnósticos efetuados, inclusive por telemedicina; 
Emitir laudos, pareceres e atestados sobre assuntos de sua competência, quando solicitado; 
Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnósticos, tratamento, reabilitação e 
manutenção da saúde) aos indivíduos, famílias em todas as fases do desenvolvimento humano; 
Realizar consultas e procedimentos na unidade de saúde, domicílio e demais espaços comunitários; 
Realizar atividades de demanda espontânea e programada em clínica médica, pediatria, gineco-obstetrícia, cirurgias 
ambulatoriais, pequenas urgências clínico-cirúrgicas e procedimentos para fins diagnósticos; 
Encaminhar, quando necessário e de acordo com protocolos estabelecidos, os pacientes para serviços de média e alta 
complexidade, respeitando os fluxos de referência e contra-referência locais, mantendo sua responsabilidade pelo 
acompanhamento do plano terapêutico do usuário, proposto pela referência; 
Indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do 
usuário; 
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Contribuir e participar de ações de educação permanente e continuada; 
Participar do gerenciamento necessário para o adequado funcionamento da unidade de saúde e ambiente de trabalho; 
Elaborar relatórios e controles de forma manual ou informatizada; 
Preencher documentos, formulários e impressos padronizados pela Administração; 
Realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade; 
Realizar consultas clínicas, pequenos procedimentos cirúrgicos, atividades em grupo na UBS e, quando indicado ou 
necessário, no domicílio ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc.); 
Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; 
Encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, mantendo sua 
responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico deles; 
Indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, 
mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário; 
Contribuir, realizar e participar das atividades de educação permanente de todos os membros da equipe; 
Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USB; 
Obedecer ao Código de Ética Médica; 
Atender ao público interno e externo; 
Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício do cargo e preconizadas pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), determinadas pelo superior imediato. 
TÉCNICO DE NUTRIÇÃO 
Descrição Sumária: Supervisionar e acompanhar o serviço executado nas cozinhas das escolas públicas, no preparo e 
distribuição de merenda escolar, participar na definição e elaboração de cardápios da merenda escolar, sempre sob 
supervisão do Nutricionista. 
Descrição Detalhada: 
Zelar pelo cumprimento do cardápio, das normas de confecção e distribuição da merenda escolar e armazenamento dos 
alimentos; 
Zelar pela higiene das dependências das cozinhas escolares, capacitação e treinamento constante das funcionárias de 
cozinha; 
Realizar ações de educação em saúde a grupos específicos e às famílias em situação de risco, conforme planejamento da 
equipe; 
Participar do gerenciamento necessário para o adequado funcionamento da unidade de saúde e ambiente de trabalho; 
Elaborar relatórios e controles de forma manual ou informatizada; 
Preencher documentos, formulários e impressos padronizados pela Administração; 
Atividades em Ações de Saúde Coletiva, tais como Programas Institucionais, Unidades Básicas de Saúde e similares: 
Realizar entrevistas, aplicar questionários e preencher formulários, conforme protocolo definido pelo nutricionista 
responsável técnico, levantando dados socioeconômicos, nutricionais e de saúde; 
Realizar nos pacientes a pesagem e aplicar outras técnicas de mensuração de dados corporais definidas pela concretização 
da avaliação nutricional; 
Realizar demonstrações práticas do emprego e manipulação de alimentos ou complementos alimentares para a clientela; 
Distribuir e aplicar material de orientação à população, segundo recomendações do nutricionista; 
Respeitar e difundir as técnicas sanitárias e os procedimentos que visem a segurança alimentar; 
Colaborar com o nutricionista no treinamento e reciclagem de recursos humanos em saúde; 
Identificar suas possibilidades de atuação como cidadão e como profissional nas questões de política de saúde e cidadania; 
Colaborar com as autoridades de fiscalização profissional ou sanitária; 
Participar de pesquisas e estudos relacionados à sua área de atuação; 
Auxiliar no controle dos trabalhos executados na Unidade de Nutrição e Dietética (UND). 
Atender ao público interno e externo; 
Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício do cargo, determinadas pelo superior imediato, ou 
preconizadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), quando prestando serviços junto à Secretaria Municipal de Saúde. 
TÉCNICO OPERACIONAL DE EVENTOS 
Descrição Sumária: Supervisionar, acompanhar e executar atividades de sonorização, cenário e iluminação. 
Descrição Detalhada: 
Supervisionar, acompanhar e executar em geral todas as atividades de cenário, iluminação e sonorização em eventos, 
espetáculos teatrais, dança, música, concertos, palestra entre outros; 
Prestar auxílio ao técnico operacional de áudio e iluminação no que couber para o bom desenvolvimento dos eventos e 
espetáculos; 
Cuidar da manutenção, transporte e guarda dos materiais e equipamentos; 
Permanecer no local do evento durante a apresentação cuidando para que as possíveis dificuldades possam ser sanadas; 
Atender ao público interno e externo; 
Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício do cargo, determinadas pelo superior imediato. 

 

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
PARA OS CARGOS DE ARRECADADOR DE PEDÁGIO, AUXILIAR DE FARMÁCIA, TÉCNICO DE NUTRIÇÃO E 
TÉCNICO OPERACIONAL DE EVENTOS 
LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e 
figurado das palavras. Ortografia Oficial. Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, 
numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as 
orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. 
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MATEMÁTICA: Resolução de situações-problema. Números Inteiros: Operações, Propriedades, Múltiplos e Divisores; 
Números Racionais: Operações e Propriedades. Números e Grandezas Diretamente e Inversamente Proporcionais: Razões 
e Proporções, Divisão Proporcional, Regra de Três Simples e Composta. Porcentagem. Juros Simples. Sistema de Medidas 
Legais. Conceitos básicos de geometria: cálculo de área e cálculo de volume 
ATUALIDADES: Questões relacionadas a fatos políticos, econômicos, sociais e culturais, nacionais e internacionais, 
divulgados na mídia local e/ou nacional, veiculados nos últimos seis meses anteriores à data da prova. 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA: Noções básicas de armazenamento de dados: arquivos, pastas, programas; MS Office: Word, 
Excel, PowerPoint e Outlook (Versão 2007 e/ou versão atualizada); conceitos básicos e características do sistema 
operacional Windows; conceitos e modos de utilização de ferramentas Internet Explorer; conceitos básicos de segurança da 
Informação com foco no comportamento do usuário. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE AUXILIAR DE FARMÁCIA: Noções de hierarquia. Normas de 
conduta. Leitura de receitas. Higiene e Segurança no trabalho. Ética e trabalho. Trabalho em Equipe. Qualidade na prestação 
de serviço. Relações interpessoais e atendimento ao público. Noções de organização e funcionamento de farmácia. 
Almoxarifado: controle de entrada e saída de medicamentos. Cuidados a serem observados na estocagem. Dispensação de 
medicamentos. Reconhecimento e localização dos medicamentos. Interpretação de guias dos medicamentos. Noções de 
farmacologia. Noções de classificação de medicamentos quanto à classe terapêutica; Conceitos de medicamento, remédio, 
genérico, similar; Noções de farmacotécnica. Conceitos de fórmulas farmacêuticas. Técnicas de manipulação de 
medicamentos alopáticos, fitoterápicos. Vidraria utilizada em laboratório de manipulação: reconhecimento, manuseio e 
lavagem. Manuseio de substâncias tóxicas e cáusticas. Pesos e medidas: conhecimento das unidades de massa e de 
volume. Balanças usadas na farmácia. Mudanças de estado físico dos corpos. Misturas homogêneas e heterogêneas: 
processos de separação. Processo de esterilização. Fórmula e nomenclatura de óxidos e ácidos. Descarte do lixo 
farmacêutico. Resoluções ANVISA para a área farmacêutica. Noções de saúde pública. Preparação de fórmulas. Noções de 
higiene e segurança. Portaria 344/98 – SVS/MS (12/05/1998). Noções de Anatomia e Fisiologia Humana. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE TÉCNICO DE NUTRIÇÃO: Triagem e avaliação nutricional. 
Ingestão, digestão, absorção, metabolismo e excreção dos nutrientes. Necessidades e recomendações de nutrientes e 
energia nas diferentes faixas etárias. Terapia nutricional enteral e parenteral: indicação, seleção de fórmulas, vias de acesso, 
complicações. Aspectos fisiopatológicos e dietoterapia nas doenças gastrointestinais, pulmonares, neurológicas, 
cardiovasculares e renais. Aspectos fisiopatológicos e dietoterapia no diabetes mellitus, obesidade e câncer. Desnutrição: 
Consequências e cuidado nutricional. Nutrição no pré e pós-operatório. Nutrição em Cirurgia. Nutrição e Paciente Crítico. 
Aspectos químicos, físicos e nutricionais do Leite Humano. Alimentação complementar; Desnutrição infantil, necessidades 
nutricionais da criança e avaliação Nutricional da criança; Alimentação saudável. Terapia nutricional oral, enteral e parenteral 
em pediatria: recém-nascido de baixo peso, desnutrição, anemia ferropriva, hipovitaminoses, obesidade, dislipidemia, 
diabetes mellitus, cardiopatia, constipação intestinal e alergia alimentar. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE TÉCNICO OPERACIONAL DE EVENTOS: Conhecimentos de 
instalação e operação de equipamentos de iluminação; mesas de controle de iluminação, refletores, canhões de luz, racks 
de iluminação, projetores de filmes, episcópios, retroprojetores e projetores de slide - funcionamento e manutenção. 
Conhecimentos básicos sobre o olho e a visão: elementos formadores de imagem, visão monocromática, luz e cor. Leitura 
de mapa de iluminação de espetáculos (mapa de palco), bem como montagem e operação dos respectivos sistemas. 
Conhecimentos de instalação e operação de equipamentos de som: mesa de som, amplificadores, equalizadores, 
processadores e microfones. Fundamentos de acústica, noções sobre gravação em ambientes abertos e fechados, acústica 
de estúdio, operação de equipamentos de áudio, a mixagem de áudio, disposição de equipamentos de áudio, 
dimensionamento de sistemas de áudio. Noções sobre microfonia: tipos e uso de microfones, diagrama polar, noções sobre 
sonoplastia: o som, qualificação do som e fenômenos sonoros. Leitura de mapa de sonorização. 
PARA OS CARGOS DE AGENTE DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E DIRETOR DE ESCOLA 
LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado 
das palavras. Ortografia Oficial. Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, 
pronome, verbo, advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). 
Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. 
LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL PARA O CARGO DE DIRETOR DE ESCOLA: 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação.  
Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com suas alterações; 
Resolução CNE nº 4, de 13/07/2010, que define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. 
Resolução CNE/CEB n.º 05/09 – Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
Lei Federal n.º 8.069, de 13/07/1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.  
Resolução CNE/CEB n.º 02/01 – Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 
RESOLUÇÃO Nº 3, DE 15 DE JUNHO DE 2010 - Institui Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos 
aspectos relativos à duração dos cursos e idade mínima para ingresso nos cursos de EJA; idade mínima e certificação nos 
exames de EJA; e Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por meio da Educação a Distância. 
RESOLUÇÃO Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRODE 2010 - Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 
9 (nove) anos. 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de 
trabalho nomeado pela Portaria Ministerial n.º 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria n.º 948, de 09/10/2007 
Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência)  
Resolução nº 1, de 17 de junho 2004, institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana  



23 

Resolução CNE nº 5, de 17 de dezembro de 2009. Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Diário 
Oficial da União, Brasília, 18 de dezembro de 2009; 
Lei nº 11.645, de 10/03/2008- Altera a Lei n

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei n

o
 10.639, de 9 de 

janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de 
ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” 
Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras providências. Diário Oficial 
da União, Brasília, 26 de junho de 2014.  
Resolução CNE/CP nº 2, de 22/12/ 2017,  que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular. 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 2017. 
Deliberação CME nº 01/ 2016 – dispõe sobre a reestruturação e melhoria do atendimento da Educação de Jovens e Adultos- 
anos iniciais de Ensino Fundamental – modificando a organização e o funcionamento do curso ofertado nesta modalidade na 
Rede Municipal de Ensino de Limeira. 
Deliberação CME nº 02, de 08/11/2016, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de Ensino do 
Município de Limeira. 
Deliberação CME nº 02, de 04/10/2011. Altera a Deliberação CME nº 1, de 31 de março de 2009, que dispõem sobre a 
atualização, fixação e consolidação de normas para a Educação Infantil no Sistema Municipal de Ensino de Limeira/ SP. 
Deliberação CME nº 04, de 07/12/2010. Aprova o Regulamento dos Centros Infantis (CIs) e dos Centros de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental (CEIEFs) da Rede Municipal de Ensino de Limeira. 
Deliberação CME nº 04, de 09/12/2009, que dispõe sobre as normas para os anos iniciais do Ensino Fundamental de 9 anos 
implantado na Rede Municipal de Ensino do Município de Limeira-SP. 
LEI N.º 5.545, de 02/09/2015, que dispõe sobre o Plano Municipal de Educação de Limeira/SP. 
Resolução SME nº 11/2016, de 29/12/2016, que dispõe sobre o Currículo da Rede Municipal de Limeira- p. 13 a  215; 
Resolução SME nº 07/2017, de 16/05/17, que dispõe sobre a Avaliação dos Estudantes na Rede Municipal de Ensino de 
Limeira; 
Decreto Municipal nº 34, de 5/02/2018, que dispõe sobre o Estatuto da Associação de Pais e Mestres das Escolas da Rede 
Municipal de Limeira. 
Decreto Municipal 18/2016 – dispõe sobre a garantia da educação em tempo integral, meta 6, da Lei Municipal 5.545, de 
02/09/2015, nas escolas da Rede Municipal de Ensino de Limeira e regulamenta a intersetorialidade entre a SME e 
autarquias municipais. 
Deliberação CME nº 02, de 08/11/2016, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de Ensino do 
Município de Limeira. 
Lei Complementar Municipal nº 41, de 20/06/1991, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
Limeira e suas alterações 
Lei Complementar Municipal nº 461, de 02/06/2009, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal de Limeira 
que contém o Plano de Carreira da categoria. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE DIRETOR DE ESCOLA 
ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação e da pedagogia: geral e Brasil- 3ª ed. São Paulo: Moderna 2006. 
BOURDIEU, Pierre. A Escola Conservadora: as desigualdades frente à escola e à cultura. In NOGUEIRA, M. A.; CATANI, A. 
Escritos de Educação. 2 ed. Petrópolis: Vozes, 1999. 
FERREIRA, Naura Syria Carapeto (org). Gestão democrática da educação: atuais tendências, novos desafios. 8ª ed. São 
Paulo: Cortez, 2013.  
FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 57ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 2014 
LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, José Ferreira de Toschi; SEABRA, Mirza. Educação escolar: política, estrutura e 
organização. 10ª ed. São Paulo: Cortez, 2012 
LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1983.  
LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar. 17ª ed. São Paulo: Cortez, 2005  
PARO, Vitor. A educação, a política e a administração: reflexões sobre a prática do diretor de escola In: Educação e 
Pesquisa, São Paulo, v. 36, n.3, p. 763-778, set./dez, 2010. 
PARO, Vitor. Diretor Escolar: educador ou gerente?. São Paulo: Cortez, 2015  
PARO, Vitor. Gestão Democrática da Escola Pública. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 2016. 
VYGOTSKY, L. Pensamento e linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 2001 
VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Inovações e Projeto Político-Pedagógico: uma relação regulatória ou emancipatória? In: 
Caderno Cedes, Campinas, v. 23, n. 61, p. 267-281 
VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto Político Pedagógico da escola: uma construção possível. São Paulo: Papirus, 1998. 
MARSIGLIA, Ana Carolina Galvão. A prática pedagógica histórico-crítica na educação infantil e no ensino fundamental. 
Campinas, SP: Autores Associados, 2011. 
MARTINS, Lígia Márcia. O desenvolvimento do psiquismo e a educação escolar: contribuições a luz da Psicologia Histórico-
Cultural e da Pedagogia Histórico-Crítica. Campinas, SP: Autores Associados, 2013. 
SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia. São Paulo: Cortez; Campinas, SP: Autores Associados, 1983. 
SAVIANI, Dermeval. O papel do diretor de escola numa sociedade em crise. IN: Educação: do Senso Comum à Consciência 
Filosófica. Coleção Educação Contemporânea. 11ª edição. São Paulo: Editora Autores Associados,1996, p.206 a 209. 
SAVIANI, Dermeval. Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras aproximações. Campinas, SP: Autores Associados, 2011. 
LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL PARA O CARGO DE AGENTE DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação.  
Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com suas alterações; 
Resolução CNE nº 4, de 13/07/2010, que define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. 
Resolução CNE/CEB n.º 05/09 – Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
Lei Federal n.º 8.069, de 13/07/1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.645-2008?OpenDocument
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Resolução CNE/CEB n.º 02/01 – Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica  
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de 
trabalho nomeado pela Portaria Ministerial n.º 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria n.º 948, de 09/10/2007 
Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência)  
Resolução nº 1, de 17 de junho 2004, institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana  
Resolução CNE nº 5, de 17 de dezembro de 2009. Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Diário 
Oficial da União, Brasília, 18 de dezembro de 2009; 
RESOLUÇÃO Nº 3, DE 15 DE JUNHO DE 2010 - Institui Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos 
aspectos relativos à duração dos cursos e idade mínima para ingresso nos cursos de EJA; idade mínima e certificação nos 
exames de EJA; e Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por meio da Educação a Distância. 
RESOLUÇÃO Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica.  
RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRODE 2010 Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Lei nº 11.645, de 10/03/2008- Altera a Lei n

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei n

o
 10.639, de 9 de 

janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de 
ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” 
Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras providências. Diário Oficial 
da União, Brasília, 26 de junho de 2014.  
Resolução CNE/CP nº 2, de 22/12/ 2017,  que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular. 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 2017. 
Deliberação CME nº 04, de 09/12/2009, que dispõe sobre as normas para os anos iniciais do Ensino Fundamental de 9 anos 
implantado na Rede Municipal de Ensino do Município de Limeira-SP. 
LEI N.º 5.545, de 02/09/2015, que dispõe sobre o Plano Municipal de Educação de Limeira/SP. 
Resolução SME nº 11/2016, de 29/12/2016, que dispõe sobre o Currículo da Rede Municipal de Limeira- p. 13 a 215; 
Resolução SME nº 07/2017, de 16/05/17, que dispõe sobre a Avaliação dos Estudantes na Rede Municipal de Ensino de 
Limeira; 
Decreto Municipal nº 34, de 5/02/2018, que dispõe sobre o Estatuto da Associação de Pais e Mestres das Escolas da Rede 
Municipal de Limeira. 
Decreto Municipal 18/2016 – dispõe sobre a garantia da educação em tempo integral, meta 6, da Lei Municipal 5.545, de 
02/09/2015, nas escolas da Rede Municipal de Ensino de Limeira e regulamenta a intersetorialidade entre a SME e 
autarquias municipais. 
Deliberação CME nº 02, de 08/11/2016, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de Ensino do 
Município de Limeira. 
Deliberação CME nº  01/ 2016 – dispõe sobre a reestruturação e melhoria do atendimento da Educação de Jovens e 
Adultos- anos iniciais de Ensino Fundamental – modificando a organização e o funcionamento do curso ofertado nesta 
modalidade na Rede Municipal de Ensino de Limeira. 
Deliberação CME nº 02, de 04/10/2011. Altera a Deliberação CME nº 1, de 31 de março de 2009, que dispõem sobre a 
atualização, fixação e consolidação de normas para a Educação Infantil no Sistema Municipal de Ensino de Limeira/ SP. 
Deliberação CME nº 04, de 07/12/2010. Aprova o Regulamento dos Centros Infantis (CIs) e dos Centros de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental (CEIEFs) da Rede Municipal de Ensino de Limeira. 
Deliberação CME nº 04, de 09/12/2009, que dispõe sobre as normas para os anos iniciais do Ensino Fundamental de 9 anos 
implantado na Rede Municipal de Ensino do Município de Limeira-SP. 
Lei Complementar Municipal nº 41, de 20/06/1991, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
Limeira e suas alterações 
Lei Complementar Municipal nº 461, de 02/06/2009, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal de Limeira 
que contém o Plano de Carreira da categoria. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE AGENTE DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 
ALVES, Nilda (coord.). Educação e Supervisão: o trabalho coletivo na escola. 13ª ed. São Paulo: Cortez, 2014  
ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação e da pedagogia: geral e Brasil- 3ª ed. São Paulo: Moderna 2006. 
BOURDIEU, Pierre. A Escola Conservadora: as desigualdades frente à escola e à cultura. In NOGUEIRA, M. A.; CATANI, A. 
Escritos de Educação. 2 ed. Petrópolis: Vozes, 1999. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia – Saberes necessários à prática educativa. 43ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 2011 
FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 57ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 2014 
LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, José Ferreira de Toschi; SEABRA, Mirza. Educação escolar: política, estrutura e 
organização. 10ª ed. São Paulo: Cortez, 2012 
LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar. 17ª ed. São Paulo: Cortez, 2005  
MARSIGLIA, Ana Carolina Galvão. A prática pedagógica histórico-crítica na educação infantil e no ensino fundamental. 
Campinas, SP: Autores Associados, 2011. 
MARTINS, Lígia Márcia. O desenvolvimento do psiquismo e a educação escolar: contribuições a luz da Psicologia Histórico-
Cultural e da Pedagogia Histórico-Crítica. Campinas, SP: Autores Associados, 2013. 
PARO, Vitor. Gestão Democrática da Escola Pública. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 2016. 
POSSANI, Lourdes de Fátima Paschoaletto; ALMEIDA, Júlio Gomes; SALMASO, José Luis (orgs). Ação Supervisora: 
tendências e práticas. Curitiba: CRV, 2012.  
RANGEL, Mary (org.). Supervisão e gestão na escola – conceitos e práticas de mediação. 3ª ed. Campinas: Papirus, 2013. 
RANGEL, Mary. Supervisão: do sonho à ação – uma prática em transformação. IN: FERREIRA, Naura Syria Carpeto (Org.). 
Supervisão educacional para uma escola de qualidade: da formação à ação. 5. ed. São Paulo: Cortez, 2006. 
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SAVIANI, Dermeval. A supervisão educacional em perspectiva histórica: da função a profissão pela mediação da ideia. In: 
FERREIRA, Naura Syria Carpeto (org.). Supervisão educacional para uma escola de qualidade: da formação à ação. 5. ed. 
São Paulo: Cortez, 2006. 
SAVIANI, Dermeval. O papel do diretor de escola numa sociedade em crise. IN: Educação: do Senso Comum à Consciência 
Filosófica. Coleção Educação Contemporânea. 11ª edição. São Paulo: Editora Autores Associados,1996, p.206 a 209. 
SAVIANI, Dermeval .A função docente e a produção do conhecimento. Educação e Filosofia. vol.11, n.21/22, pp.127-140, 
jan/jun e jul/dez, 1997. 
SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia. 32ª ed. Campinas, SP: Autores Associados, 1999. (Coleção polêmicas do nosso 
tempo; v.5) 
SAVIANI, Dermeval. Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras aproximações. 10ªed. Campinas/SP: Autores Associados, 2008 
VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto Político Pedagógico da escola: uma construção possível. São Paulo: Papirus, 1998. 
PARA OS CARGOS DE MÉDICOS (TODAS AS ESPECIALIDADES) 
POLÍTICAS DE SAÚDE: Constituição Federal, artigos referentes à Saúde. Lei 8.080 de 19/09/90. Lei 8.142 de 28/12/90. 
Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS de 1996. Norma Operacional da Assistência à 
Saúde/SUS – NOAS-SUS 01/02. Programa de Saúde da Família – PSF. Estratégias de ações de promoção, proteção e 
recuperação da saúde. Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de 
Saúde. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde - Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da 
população. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Código de Ética do Profissional. Epidemiologia, história 
natural e prevenção de doenças. Ênfase em saúde coletiva. Doenças de notificação compulsória. Preenchimento de 
Declaração de Óbito. Relação médico-paciente. Cuidados preventivos de saúde. 
CLÍNICA MÉDICA: Abordagem ambulatorial do paciente com as seguintes enfermidades: Enfermidades do estômago e do 
esôfago (Síndromes dispépticas. Úlcera péptica. Gastrites. Esofagites de refluxo); Enfermidades dos intestinos (Transtornos 
diarreicos. Cólon Irritável. Parasitoses Intestinais.) Enfermidades do Pâncreas comuns na prática clínica. Enfermidades do 
fígado e vias biliares (Cirrose. Hepatite. Colecistopatias). Enfermidades do aparelho circulatório (Cardiopatia Isquêmica. 
Infarto agudo do miocárdio. Insuficiência Cardíaca. Arritmias. Cardiopatias oro-valvulares. Arteriosclerose. Hipertensão 
Arterial. Cor Pulmonale. Insuficiência Venosa. Insuficiência Arterial Periférica. Tromboflebite); Enfermidades Respiratórias 
(Insuficiência Respiratória. Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica. Asma Brônquica. Enfisema. Pneumonias. Tuberculose 
Pulmonar. Pleurites.) Enfermidades dos rins e vias urinárias (Litíase renal. Infecção Urinária. Cistites.) Enfermidades do 
Sistema Nervoso Central (Acidentes Vasculares Cerebrais. Doença de Parkinson. Meningites. Epilepsia. Vertigens. 
Cefaleias.) Enfermidades Hematológicas (Anemias. Leucemias.) Enfermidades Metabólicas e Endócrinas (Diabetes Mellitus. 
Hipertireoidismo. Hipotireoidismo. Hipoglicemias. Obesidade. Gota. Dislipidemias. Hiopovitaminoses. Desnutrição.) Doenças 
infecciosas e doenças sexualmente transmissíveis (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. Hanseníase. Cólera. Raiva. 
Leptospirose. Dengue. Rubéola. Tétano. Parotidite. Estreptococcias. Estafilococcia. Sinusite. Amigdalite.) Enfermidades 
Reumáticas (Artrite Reumatoide. Febre reumática. Lupus Eritematoso Sistêmico. Osteoporose. Osteoartrose. Bursites. 
Lombalgias. Lesões por Esforços Repetidos) Enfermidades Dermatológicas (Micoses de pele. Dermatites. Eczema. Urticária. 
Escabiose. Pediculose.) Enfermidades psiquiátricas (Ansiedade. Depressão) Enfermidades comuns na infância 13 (Esquema 
básico de imunização. Negligência e maus tratos na infância.) Alcoolismo e Tabagismo. Planejamento Familiar. Métodos 
contraceptivos. Aleitamento Materno. Atuação em Ginecologia: Gravidez, Parto, Puerpério; Atuação em Geriatria: 
envelhecimento normal e doenças da senilidade. Antibioticoterapia. 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA: Noções básicas de armazenamento de dados: arquivos, pastas, programas; MS Office: Word, 
Excel, PowerPoint e Outlook (Versão 2007 e/ou versão atualizada); conceitos básicos e características do sistema 
operacional Windows; conceitos e modos de utilização de ferramentas Internet Explorer; conceitos básicos de segurança da 
Informação com foco no comportamento do usuário. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – AUDITOR: Legislação em saúde com 
ênfase na regulação dos Planos e Seguros de Saúde e do Sistema Único de Saúde. Papel da Agência Nacional de Saúde. 
Aspectos de interesse da auditoria médica na legislação brasileira: Constituição Federal, Códigos Civil e Penal, Código de 
Direitos do Consumidor e Estatuto da Criança e do Adolescente. Interface entre o Código de Ética Médica e a auditoria 
médica. Resoluções do Conselho Federal e dos Conselhos Estaduais de Medicina sobre auditoria médica. Noções sobre 
ética médica e bioética. Princípios fundamentais da bioética. Noções sobre gerenciamento humano, gestão de custos e 
auditoria contábil. Noções sobre medicina baseada em evidências e sua aplicação como referencial para as práticas 
médicas. Auditoria de avaliação: composição da conta médico/hospitalar; análise da cobrança de materiais, de 
medicamentos e de procedimentos de alta complexidade; análise de novos serviços de assistência como atendimento pré-
hospitalar, internação domiciliar (home care) e hospital dia. Auditoria de avaliação em especialidades, áreas de atuação e 
procedimentos de alta complexidade. Protocolos clínicos e Guide Lines a partir de evidências científicas e dos consensos 
das sociedades científicas de especialidades; rol de procedimentos e CBHPM. Auditoria Médica no SUS e órgãos 
governamentais; Sistema Nacional de Auditoria. Auditoria Médica no Sistema de Saúde Suplementar: planos e seguros de 
saúde; cooperativas médicas e sistema de autogestão. Pesquisa em auditoria médica; noções de estatística, epidemiologia 
e informática aplicadas à auditoria médica. Principais modelos de assistência à saúde no Brasil. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – CARDIOLOGISTA: Anatomia, fisiologia e 
fisiopatologia cardiovascular. Semiologia cardiovascular: anamnese e exame físico. Métodos complementares na avaliação 
cardiovascular: eletrocardiografia, radiologia, ergometria, ecocardiografia, sistema holter, monitoração ambulatorial da 
pressão arterial, medicina nuclear aplicada a cardiologia, ressonância magnética cardíaca, cateterismo cardíaco, 
angiotomografia cardíaca. Aterosclerose; fatores de risco para aterosclerose. Prevenção primária e secundária da doença 
coronariana. Quadro clínico, diagnóstico, estratificação, investigação e tratamento das seguintes cardiopatias e síndromes: 
febre reumática e doença orovalvar; endocardite infecciosa; cardiomiopatias e miocardites; insuficiência cardíaca aguda e 
crônica; choque cardiogênico; hipertensão arterial sistêmica e emergências hipertensivas; doença coronariana crônica e 
síndromes coronarianas agudas; bradiarritmias e taquiarritmias; doenças da aorta; tromboembolismo pulmonar e cor 
pulmonale. Parada cardiorrespiratória. Resposta inflamatória sistêmica e sepse. Insuficiência respiratória, interação 
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cardiopulmonar, suporte ventilatório invasivo e não-invasivo. Insuficiência renal e doença cardiovascular. Sedação, analgesia 
e distúrbios de comportamento em pacientes críticos.   
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – ENDOCRINOLOGISTA: Princípios de 
ação hormonal. Fisiologia da regulação do eixo hipotálamo-hipófise. Neuroendocrinologia: crescimento normal e aberrante. 
Acromegalia. Síndromes hiperprolactinêmicas. Diabetes insipidus. Testes de função hipofisária. Tumores hipofisários e 
suprahipofisários, com ou sem repercussão endócrina. Tireoide: Fisiologia tireoidiana. Hiper e hipotireoidismo. Bócios. 
Neoplasias tireoidianas. Paratireoides: Fisiologia de regulação do cálcio, fósforo e magnésio. Hiperparatireoidismo e 
hipoparatireoidismo. Diagnóstico diferencial das hipercalcemias. Doenças osteometabólicas (Paget, osteoporose, 
raquitismo). Pâncreas: Diabetes mellitus tipos 1 e 2: fisiopatologia, diagnóstico, tratamento e suas complicações. Adrenal: 
Biossíntese esteroide e sua regulação. Regulação hormonal do metabolismo da água e eletrólitos. Insuficiência adrenal e 
Síndrome de Cushing. Síndrome de excesso de mineralocorticoides. Hiperplasia adrenal congênita. Tumores do córtex 
adrenal. Feocromocitoma. Puberdade e diferenciação sexual: Distúrbios da puberdade e da diferenciação sexual. 
Endocrinologia feminina: Ciclo menstrual normal e patológico. Síndromes anovulatórias. Amenorreias. Infertilidade. 
Síndromes hiperandrogênicas. Tumores ovarianos. Menopausa. Endocrinologia da gestação. Andrologia: Fisiologia do eixo 
hipotálamo / hipófise / testículos. Hipogonadismo, métodos, diagnósticos e tratamento. Infertilidade masculina. Disfunção 
erétil. Ginecomastia. Obesidade: Tipos, fisiopatologia, tratamento. Dislipidemias. Endocrinologia do envelhecimento: 
Principais alterações hormonais da terceira idade. Desordens endócrinas paraneoplásticas: Apudomas. Hipertensão de 
origem endócrina. Síndrome plurimetabólica. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – ENDOSCOPISTA: Esôfago: Esofagites 
(pépticas, cáusticas, específicas); Neoplasias: (diagnóstico); Varizes (classificação, diagnóstico, tratamento, complicações). 
Estômago: Gastrites (classificação, diagnóstico); Neoplasias (classificação, diagnóstico precoce, diagnóstico); Doenças 
ulcerosas (classificação, diagnóstico, tratamento, complicações). Duodeno: Doenças ulcerosas (classificação, diagnóstico, 
tratamento, complicações); Neoplasias; Duodenites específicas. Outros: Pólipos (classificação, tratamento, complicações); 
Divertículos (classificação, tratamento, classificação). Malformações. Endoscopia terapêutica.  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – INFECTOLOGISTA INFANTIL: Nutrição e 
infecção. Alterações metabólicas na criança. Infecção e imunidade. SIDA em crianças. Vacinação da criança com 
imunodeficiência. Febre na criança: interpretação e tratamento. Antibioticoterapia em Pediatria. Doenças epidêmicas na 
infância: diagnóstico e conduta. Infecção hospitalar na área pediátrica. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – LEGISTA: História da Medicina Legal. 
Organização da Medicina Legal no Brasil: Estrutura funcional dos Institutos de Medicina Legal. Conceito e Campo de Ação da 
Medicina Legal. O Papel do Perito Médico: Atuação do Médico Legista nos processos judiciais e na fase préprocessual. Ética 
Da Perícia Médica. A Importância da Autonomia nas Perícias. Documentos Médico-Legais: Relatórios, pareceres e atestados. 
Traumatologia Forense: Noções gerais: estudo dos instrumentos perfurantes, cortantes, pérfurocortantes, contundentes, 
corto-contundentes, pérfuro-contundentes e lesões correspondentes. Agentes físicos não mecânicos: lesões causadas por 
temperatura, eletricidade, pressão atmosférica, explosões e das energias ionizantes e não-ionizantes. Lesões típicas em 
casos de tortura. Lesões corporais: análise e crítica do artigo 129 do Código Penal.  Tanatologia Forense: Noções gerais: 
diagnose diferencial das lesões ante e post mortem. Cronotanatognose e fenômenos cadavéricos; necropsia médico-legal. 
Tipos de asfixias: enforcamento, estrangulamento, esganadura, sufocação, soterramento, afogamento, confinamento, gases 
inertes e outras. Mecanismos fisiopatológicos nas asfixias, sinais das lesões externas e internas. Toxicologia Forense: 
Noções gerais; embriaguez etílica e outras drogas. Estudo médico-legal das lesões causadas por cáusticos e venenos. 
Antropologia Forense: Noções gerais: princípios de identificação humana; métodos de identificação. Exumações. Ossadas: 
diagnóstico médico-legal da espécie, sexo, idade e estatura em ossadas e restos humanos; sinais de violência. Genética 
Forense: Noções gerais. Investigação de paternidade, de maternidade e ambas. Aplicações médico-legais do DNA, 
importância e aplicação jurídica. Laboratório Médico-Legal: Identificação de manchas de líquidos orgânicos. Sexologia 
Forense: Noções gerais. Estudo médico-legal da conjunção carnal ilícita e dos atentados ao pudor. Estudo médico-legal do 
abortamento e do infanticídio. Estudo médico-legal das situações de dubiedade sexual, pseudo-hermafroditismo, 
hermafroditismo e outros distúrbios da sexualidade. Prova pericial da conjunção carnal e violências sexuais. Psicopatologia 
Forense: Noções de Psiquiatria: definições fundamentais, anamnese e entrevista psiquiátrica no âmbito pericial, 
características dos transtornos mentais na sua diferente forma. Conceito de inimputabilidade, semi-imputabilidade e sua 
averiguação médico-legal; aplicações no campo penal. O conceito da responsabilidade civil e sua averiguação médico-legal. 
Infortunística Médico-Legal: Conceito de acidente de trabalho. Legislação e perícias de acidente de trabalho. Perícias 
securitárias. Importância e aplicação jurídica. Responsabilidade Civil e Criminal do Médico: Legislação e aspectos periciais. 
Cadeia de Custódia: Importância e aplicação. Perícias Cíveis e Administrativas: Legislação. Critérios de avaliação de dano. 
Nexo causal. Psiquiatria: Semiologia psiquiátrica. Psicopatologia. Psiquiatria clínica. Alucinações. Delirium. Demências. 
Intoxicações. Dependências a drogas. Esquizofrenia. Transtornos delirantes. Transtornos de humor. Transtornos de 
ansiedade. Transtornos do pânico. Distúrbios alimentares e distúrbios do sono. Distúrbios da personalidade. Deficiência 
mental. Avaliação da periculosidade. Legislação em saúde mental. Reforma Psiquiátrica. Violência e saúde do trabalhador. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – NEFROLOGISTA: Anatomia Renal; 
Metabolismo do Sódio e Fisiopatologia do Edema; Metabolismo Ácido Básico; Metabolismo e Reposição Eletrolítica; 
Avaliação Clínica e Laboratorial da Função Renal; Investigação por Imagem do Aparelho Urinário; Insuficiência Renal Aguda; 
Insuficiência Renal Crônica; Glomerulopatias Primárias; Glomerulopatias Secundárias; Nefropatia Tóxica e Tubulointersticial; 
Infecção do Trato Urinário; Nefropatia Diabética; Nefrolitíase; Tumores Renais; Manifestações Clínicas Sistêmicas da 
Insuficiência Renal Crônica; Hipertensão Arterial Primária; Hipertensão Arterial Secundária; Uso de Medicamentos na 
Insuficiência Renal; Terapia Renal Substitutiva (métodos dialíticos). 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – NEUROLOGISTA INFANTIL: Embriologia 
e Organização Geral Do Sistema Nervoso: Anatomia da medula espinhal e seus envoltórios; Anatomia do tronco encefálico; 
Cerebelo; Diencéfalo; Telecénfalo; Nervos cranianos; Malformações do sistema nervoso. Neurofarmacologia: 
Neurotransmissores; Aspecto farmacológico das drogas antiepilépticas; Aspectos farmacológicos nas drogas utilizadas nos 
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distúrbios do comportamento; 4. Aspectos farmacológicos dos fármacos usados nas doenças extrapiramidais. Neuroimagem: 
Tomografia computadorizada cerebral e coluna vertebral; Ressonância magnética cerebral e medular; Angioressonância 
magnética cerebral; Arteriografia cerebral. Funções Corticais e Distúrbios das Funções Corticais: Funções corticais na 
infância; Distúrbios da comunicação na criança – Linguagem; O aprendizado e plasticidade cerebral; Transtornos das funções 
corticais nas diferentes faixas etárias; 5. Distúrbios de aprendizado. Encefalopatia Crônica não Evolutiva Da Infância: 
Definição de encefalopatia crônica não evolutiva da infância; Etiologia, clínica, prognóstico e tratamento; diagnóstico 
diferencial. Distúrbio da Hiperatividade e Déficit de Atenção: Neurotransmissores envolvidos no comportamento humano; 
Definição, etiologia, clínica e tratamento do distúrbio de hiperatividade com déficit de atenção. Cefaleia na Infância: 
Epidemiologia e classificação da cefaleia na infância; diagnóstico diferencial das cefaleias na infância; Enxaqueca e 
equivalentes enxaquecosos. Cefaleia crônica diária na infância; Tratamento das cefaleias primárias. Avaliação e Tratamento 
da Dor na Infância: Desenvolvimento dos aspectos estruturais e funcionais das vias dolorosas na infância; Considerações 
evolutivas dos aspectos psicológicos cognitivos e éticos na avaliação e mensuração da dor na criança. Síndromes Dolorosas 
na Infância: - Dor na criança com câncer e outras doenças terminais - Dor na criança criticamente enferma Síndromes 
dolorosas musculoesqueléticas - Dor neuropática; Manejo farmacológico e não farmacológico da dor na infância. Infecções 
Congênitas: Toxoplasmose congênita; Rubéola congênita; Sífilis congênita; Infecções herpéticas; Citomegalovirus congênita; 
AIDS. Genética e Neurologia Infantil: Cromossomopatias; Erros inatos do metabolismo; Mitocondropatias; Peroxissomopatias; 
Doença de Wilson e outras doenças relacionadas a distúrbios do movimento; O diagnóstico pré-natal em neurologia infantil; 
Aconselhamento genético. Doença Vascular na Infância: Sistema vascular encefálico; Doença vascular isquêmica trombótica, 
embólica e síndromes clínicas; Doença vascular hemorrágica supratentorial, infratentorial e ventricular; Abordagem da 
doença vascular na infância e adolescência. Síndromes Neurocutâneas: Neurofibromatose; Esclerose tuberosa; Sturge-
Weber; Doença de Von Hippel-Lindau; Síndrome de Klippel-Trénaunay; Outras síndromes neurocutâneas. Emergências em 
Neurologia: Trauma cranioencefálico; Trauma raquimedular; Comas; Estado de mal epiléptico, Morte súbita e apneia do sono; 
Ataxias agudas; Síndrome de Reye; Hipertermia maligna; Morte encefálica. Tumores do Sistema Nervoso:  Hipertensão 
intracraniana; Tumores intracranianos; Tumores espinhais. Afecções Neuromusculares e Métodos de Investigação: Síndrome 
da criança hipotônica; Distúrbios da medula espinhal; Atrofias musculares espinhais; Polineuropatias; Distúrbios da 
transmissão neuromuscular; Miopatias; Métodos de investigação em doenças neuromusculares. Patologia Neurológica do 
Recém-Nascido: Hemorragias do recém-nascido; Malformações do SNC; Trauma perinatal; Meningite do recém-nascido; 
Infecções do Sistema Nervoso Na Infância: Meningites bacterianas; Meningoencefalite tuberculosa; Neuroviroses; 
Neurocisticercose; Infecções por protozoários. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – OBSTETRA ALTO RISCO: Abortamento, 
gravidez ectópica, doença trofoblástica gestacional. Descolamento prematuro de placenta, placenta prévia. Infecção 
puerperal. Prematuridade. Propedêutica obstétrica. Crescimento intrauterino restrito. Hemorragias na gravidez. Hipertensão 
e gravidez. Hipertensão vascular crônica, pré-eclampsia e eclâmpsia. Diabetes mellitus na gestação. Cardiopatia e gravidez. 
Distúrbio da coagulação no ciclo grávido puerperal. Doença hemolítica perinatal. Gravidez prolongada. Sofrimento fetal 
agudo e crônico. Distócia do trajeto, desproporção céfalo-pélvica; Discinesia uterina. Patologia do terceiro e quarto período 
do parto; Rotura uterina, laceração do trajeto. Apresentações pélvicas, defletidas (bregma, face, fronte) e córmica. Doenças 
sexualmente transmissíveis durante a gestação. Rubéola, toxoplasmose e citomegalovirose na gestação. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – OFTALMOLOGISTA: Oftalmologia: 
Anatomia do Olho e Anexos e Vias Ópticas. Fisiologia do Olho e Anexo. Fisiologia da Visão. Farmacologia Oftalmológica. 
Semiologia Lógica. Doenças das Pálpebras e Conjuntiva. Doenças das Vias Lacrimais. Doenças da Córnea. Doenças do 
Cristalino, Cataratas. Doenças da Úvea. Doenças da Retina Vítreo. Doenças do Nervo Óptico e Vias Ópticas. Glaucomas. 
Distúrbios Motores do Olho – Estrabismo e Forias. Refração Ocular e Lentes de Contato. Doenças Neurofarmacológicas. 
Manifestações Oftalmológicas de Doenças Sistêmicas. Oncologia em Oftalmologia. Emergências Oftalmológicas. Terapêutica 
Clínica e Cirúrgica em Patologia Ocular. Oftalmologia Pediátrica. Senilidade Ocular. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – PNEUMOLOGISTA ADULTO: Anatomia e 
fisiologia respiratória; Métodos diagnósticos em Pneumologia; Diagnóstico e Tratamento: Tabagismo, Pneumonias, 
Tuberculose pulmonar; Micoses pulmonares, Asma Brônquica, Bronquectasias, Abcessos Pulmonares, Doença Pulmonar 
obstrutiva crônica, Doenças pulmonares na SIDA, Insuficiência respiratória, Câncer de Pulmão e outros tumores de tórax, 
Doenças Pleurais, Doenças pulmonares difusas, Tomboembolismo pulmonar, Traumatismo de tórax; Doenças ocupacionais, 
Hipertensão pulmonar; vasculites, Distúrbios respiratórios do sono, Síndromes eosinofílicas, Anomalias de caixa torácica e 
diafragma. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – PSIQUIATRA: Psicologia médica. 
Psiquiatria social e comunitária. Interconsulta e psiquiatria de hospital geral. Epidemiologia psiquiátrica. Transtornos mentais 
orgânicos. Transtornos mentais decorrentes do uso de álcool e drogas. Esquizofrenia. Transtornos do humor. Transtornos 
ansiosos. Transtornos alimentares. Transtornos da personalidade. Transtornos mentais da infância e adolescência. Urgências 
psiquiátricas. Psicofarmacologia. Eletroconvulsoterapia. Noções psicodinâmicas de funcionamento mental. Noções de técnica 
psicanalítica e psicoterápicas. Noções de psicanálise e modalidades psicoterápicas psicodinâmicas. Desenvolvimento 
psíquico. Adolescência e conflito emocional. Equipe multidisciplinar e manejo psicodinâmico de pacientes internados e 
ambulatoriais. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – PSIQUIATRA INFANTIL: Psicologia 
médica. Psiquiatria social e comunitária. Interconsulta e psiquiatria de hospital geral. Epidemiologia psiquiátrica. Transtornos 
mentais orgânicos. Transtornos do humor. Transtornos ansiosos. Transtornos alimentares. Transtornos da personalidade. 
Urgências psiquiátricas. Psicofarmacologia. Eletroconvulsoterapia. Noções psicodinâmicas de funcionamento mental. Noções 
de técnica psicanalítica e psicoterápicas. Noções de psicanálise e modalidades psicoterápicas psicodinâmicas. 
Desenvolvimento psíquico. Equipe multidisciplinar e manejo psicodinâmico de pacientes internados e ambulatoriais. 
Adolescência e conflito emocional. Transtornos mentais da infância e adolescência. Transtornos hipercinéticos (infância e 
adolescência); Transtornos de conduta (infância e adolescência); Transtornos mistos de conduta e emoção (infância e 
adolescência). 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – RADIOLOGISTA: Física e efeitos 
biológicos das radiações. Técnicas radiológicas. Formação de imagem radiográfica e controle de qualidade. Proteção 
radiológica. Fundamentos da tomografia computadorizada e da ressonância magnética. Contrastes radiológicos. 
Imagenologia do tórax. Doenças pleuropulmonares. Massas torácicas. Tórax nas emergências. Tórax em pediatria. 
Alterações intersticiais, alveolares e mistas. Imagenologia do aparelho digestivo. Métodos e patologias mais comuns. Abdome 
agudo. Estudo contrastado. Aparelho digestivo em pediatria. Aparelho urinário. Imagenologia do aparelho urinário. Massas 
renais. Trauma renal. Estudo contrastado. Aparelho urinário em pediatria. Sistema musculoesquelético. Imagenologia das 
lesões osteomuscular articulares. Doenças inflamatórias. Massas tumoriais. Coluna vertebral. Crânio e face (órbita e seios da 
face). Primeiros socorros. Choque anafilático. Imagenologia do S.N.C., do T.C.E. e do A.V.C. em pediatria. Mamografia. 
Técnicas de posicionamento. Tumores benignos. Tumores malignos. Radiologia intervencionista. Densitometria óssea. 
Sistema cardiovascular. Bases físicas da ultrasonografia. Ultrassonografia do abdome total, do tórax, do pescoço, obstétrica e 
de partes moles. Noções básicas de Doppler. Ultrassonografia intervencionista. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – REUMATOLOGISTA: Exame clínico do 
paciente reumático. Mecanismos etiopatogênicos da dor, da inflamação e da autoimunidade. Doenças difusas do tecido 
conjuntivo. Espondiloartropatias. Vasculites. Doenças reumáticas de partes moles. Fibromialgia. Enfermidades da coluna 
vertebral. Osteoartrose. Artrites microcristalinas. Doenças osteometabólicas. Artrites infecciosas. Neoplasias articulares. 
Doenças sistêmicas com manifestações articulares. Enfermidades reumáticas da criança e do adolescente. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – ULTRASSONOGRAFISTA: 
Ultrassonografia em ginecologia e obstetrícia, em medicina interna; A natureza do ultrassom: princípios básicos; Técnica e 
equipamentos; Indicações da ultrassonografia, Doppler, ginecologia e obstetrícia; Anatomia ultrassonográfica feminina, 
estudo ultrassonográfico do útero normal e patológico e do ovário normal e patológico, doenças inflamatórias pélvicas, 
contribuição do ultrassom nos dispositivos intra uterinos, diagnóstico diferencial das massas pélvicas ao ultrassom; 
Ultrassonografia das doenças ginecológicas malignas, endometriose: Ultrassonografia e esterilidade; Estudo 
ultrassonográfico da mama normal e patológica; Anatomia ultrassonográfica do saco gestacional e do embrião; Anatomia 
ultrasonográfica fetal; Avaliação da idade gestacional; Estudo ultrassonográfico das patologias da 1º metade da gestação; 
Crescimento intrauterino retardado; Gestação de alto risco e múltipla; Anomalias fetais e tratamento pré-natal; Placenta e 
outros anexos do concepto; Medicina Interna: Estudo ultrassonográfico – Olho, órbita, face e pescoço, tórax, crânio, abdômen 
superior; Estudo ultrassonográfico da cavidade abdominal, vísceras ocas, coleções e abscesso peritoneais; Retroperitônio, 
rins e bexiga, próstatas e vesículas seminais, escroto e pênis, extremidades, articulações. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – UROLOGISTA: Anatomia, embriologia e 
anomalias do sistema geniturinário. Propedêutico urológico. Litíase e infecções do trato geniturinário. Traumatismo do 
sistema geniturinário. Neoplasias benignas e malignas do sistema geniturinário. Prevenção e diagnóstico precoce dos 
tumores do aparelho genital masculino. Bexiga neurogênica. Doenças vasculares do aparelho geniturinário. Tuberculose do 
aparelho geniturinário. Doenças específicas dos testículos. Urgências do aparelho geniturinário. Doenças sexualmente 
transmissíveis. Disfunção erétil. Infertilidade. Cirurgias do aparelho geniturinário. Cirurgias vídeo laparoscópicas. Transplante 
renal. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE MÉDICO DIARISTA I – VASCULAR: Noções básicas de anatomia 
cirúrgica vascular. Fisiologia da coagulação e da fibrinólise. Fisiopatologia da aterosclerose. Fisiopatologia da Isquemia e 
reperfusão. O exame clínico do paciente vascular. Métodos não invasivos no diagnóstico das doenças vasculares. 
Angiografias. Insuficiência arterial crônica de extremidades. Vasculites. Trombofilias. Arteriopatias vasomotoras. Aneurismas. 
Síndromes do desfiladeiro cervical. Insuficiência vascular visceral. Pé Diabético. Hipertensão renovascular. Doença 
tromboembólica venosa. Varizes e Insuficiência venosa crônica. Linfangites e erisipela. Linfedemas. Úlceras de perna. 
Oclusões arteriais agudas. Traumatismos vasculares. Bases da 20 Cirurgia endovascular. Terapêutica anticoagulante e 
fibrinolítica. Terapêutica vasodilatadora e hemorreológica. Terapêutica venotônica e linfocinética. Amputações. 
Angiodisplasias. Insuficiência vascular cerebral de origem extra-craniana. Anticoagulantes; Aneurismas Arteriais; Avaliação 
Clínica do Paciente Vascular; Aneurisma Aorta Abdominal; Dissecção Aguda de Aorta; Obstrução Arterial Aguda; 
Traumatismos Vasculares; Doença Carotídea Extra Craniana; Varizes Membros Inferiores; Trombose Venosa Profunda; 
Tromboembolismo Pulmonar; Linfangites e Erisipelas; Ulceras de Perna; Pé diabético. 
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ANEXO III - REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL OU DE CONDIÇÕES 
ESPECIAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº. 02/2018 

Eu,______________________________________________________________________________________, 
RG nº _______________________________, CPF. nº _______________________, inscrito no Concurso 
Público da PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA, para o cargo de 
_______________________________________________________________________, solicito a seguinte 
condição especial para a realização da Prova: 

1. Prova em Braile 

2. Prova Ampliada 

3. Prova com Ledor 

4. Prova com Intérprete de Libras 

5. Acesso Fácil (cadeirante) 

Outras solicitações: 

__________________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________________ 

* Estou ciente de que o Instituto Mais atenderá o solicitado levando em consideração critérios de viabilidade e 
razoabilidade, conforme estabelece o Edital do Concurso Público. 

Em ______/_______ / 2018. 

 

___________________ 

 

___________________________ 

Assinatura do candidato 
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ANEXO III – FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA 
Estado de São Paulo 

 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 02/2018 
 
 
 

Nome do candidato: 
 

 

Nº de inscrição no Concurso: 
 

 

Cargo: 
 

 
 

RELAÇÃO DE TÍTULOS ENTREGUES 
 

Ordem Tipo de Título Entregue 

Para uso do Instituto Mais 
(Não Preencher) 

Validação Pontuação Anotações 

1   Sim  Não   

2   Sim  Não   

3   Sim  Não   

4   Sim  Não   

5   Sim  Não   

6   SIM  NÃO   

7   SIM  NÃO   

Observações Gerais: Total de Pontos:   

Revisado por:  

 

Declaro que os documentos apresentados para serem avaliados na Prova de Títulos correspondem à minha participação pessoal em 
eventos educacionais nos quais obtive êxito de aprovação. 
Declaro, ainda, que ao entregar a documentação listada na relação acima para avaliação da Prova de Títulos, estou ciente que assumo 
todos os efeitos previstos no Edital do Concurso Público Nº 02/2018 quanto à plena autenticidade e validade dos mesmos, inclusive no 

que toca às sanções e efeitos legais. 
 
____________, ___ de _____________ de 2018. 
 
 
Assinatura _______________________________ 

VIA INSTITUTO MAIS 

 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA 
Estado de São Paulo 

 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 02/2018 
 

PROTOCOLO DE ENTREGA DE TÍTULOS – VIA CANDIDATO 
 
 
 

Nome do Fiscal que recebeu os documentos: _______________________________________________________________ 

 
Limeira: ____/___/2018. 

 
Observação:______________________________________________________________________________ 
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REALIZAÇÃO: 

 


